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Planalto - PR, 22 de fevereiro de 2024.

mR.IVlULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA
CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEi

□ convite DpregAo Dtp
UCOAÇAO N.®: _
aOLICíTAÇAO: -QÇFo iQdM
pROces^);D

Secretaria/Seíor: Secretaria Municipal de Administração
Responsável pela Solicitação: Marcelo Felipe Schmitt
Email: gabinete@planalto.pr.gov.br

'^ Justificativa da Demanda:

A presente contratação se justifica diante da necessidade de abastecimento da Frota Municipal,
viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas diversas áreas de atuação
(assistência social, saúde, educação, esporte, etc.)
representantes do Poder Executivo municipal para o cumprimento de agendas na capitai do
Estado, bem como de servidores com vistas a capacitações/treinamentos buscando melhorias

e desenvolvimento ao Município de Planalto.

Objeto. REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24
horas para fornecimento de combustíveis: óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para
abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de ida/volía á
Curitiba-PR.

e também para o deslocamento dos

Item Objeto Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total
01 Gasolina Comum

Óleo Diesel S10
10000 LT R$ 5,82 R$ 58.200,00

02 5000 LT R$6,16 R$ 30.800.00

●\ j. ,fÁ
Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

e. \ O í\).

D

refeito Municipal

1

000001



000001

...

■'V

^í^rtctr-í^o-
{'xniycvoí^‘v

, QCOHAUii QbtíEeyO □ ib
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 006/2024

1. Introdução

Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira

etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar

a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme

descrito na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização

deste documento para garantir os princípios da contratação pública, em especial do
planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24

horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para
abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de
ida/volta à Curítiba-PR.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação se justifica diante da necessidade de abastecimento da Frota

Municipal, viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas diversas

áreas de atuação (assistência social, saúde, educação, esporte, etc.), e também
para o deslocamento dos representantes do Poder Executivo municipal para o
cumprimento de agendas na capital do Estado, bem como de servidores com vistas

a capacitações/treinamentos buscando melhorias e desenvolvimento ao Município
de Planalto.

A contratação também decorre da necessidade de transporte de pacientes

Curitiba — PR e municípios da Região Metropolitana, em busca de especialidades

médicas. Sendo assim é de suma importância a aquisição dos combustíveis para
que não haja interrupções nas atividades.

O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de Combustível localizado entre

o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná, região esta em
que, de acordo com o consumo médio dos veículos, é possível sair do Município de
Planalto com o tanque cheio, abastecer, ir até a capital oo estado e voltar até o posto
de combustível para abastecer novamente e retornar ao município.

4. ÁREA REQUISITANTE

Secretaria de Educação, Secretaria de Administração, Secretaria de Saúde,
Secretaria Municipal de Esporte e Secretaria de Assistência Social.

para
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5. NECESSIDADE DE NEGÓCIO

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

1 Abastecimento dos veículos em viagens à Capital do Estado.

2 Locomoção de servidores à capacitações e treinamentos.

3 Locomoção de usuários do SUS à tratamento de Saúde.

Garantir a prestação dos serviços de maneira continua e satisfatória

dos diversos setores que compõem a Administração Pública.
4

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA

Foi realizado levantamento do consumo de combustível para viagens à Capital
durante o ano de 2023 e a aquisição será realizada de forma parcelada respeitando
as necessidades da administração.

Assim, a demanda autorizada para registro de preço é a seguinte:

Item Objeto Quant. Unid.

01 Gasolina Comum 10.000 LT

Óleo Diesel S1002 5.000 LT

7. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO.
Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos

busca no mercado, e constatamos que a estimativa de custo anual constante neste

Estudo Preliminar será de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).

No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar

valor estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de

mercado. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei

14.133/2021 e do Decreto que regulamenta a matéria.

8. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS SOLICITADAS

As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos
princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:

A empresa deverá possuir Certificado de posto revendedor junto à ANP (Agência
Nacional de Petróleos), em plena validade e Alvará de localização e funcionamento

da empresa participante, fornecido pelo órgão competente local da sede d
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proponente que comprove estar localizado entre o KM 270 da BR 277 e KM 230 da

BR 277 - Estado do Paraná, e funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia;

9. EXIGÊNCIAS AOS LICITANTES

Além das características descritas no item 8, também será exigido do fornecedor o

seguinte:

O fornecimento do objeto da presente licitação será realizado no estabelecimento da

CONTRATADA no período de 24(vinte e quatro) horas, conforme necessidade do

Município de Planalto.

No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo:

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento:

O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem

nenhum tipo de alteração ou adulteração nas suas características .

Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da

especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos,

ou quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não

suprimindo e nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da

Fiscalização.

A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos

bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos
operados por seu pessoal.

A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis,

garantindo a quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade

contratualizada de cada objeto, desde que haja saldo remanescente.

O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem

nenhum tipo de alteração ou adulteração nas suas características .

Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da

especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos,

ou quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros

suprimindo e nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da

Fiscalização.
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10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO.
Ao realizar o estudo da presente contratação, não foi encontrada outra solução além

da contratação de empresa com funcionamento 24 horas visando o fornecimento de

combustíveis para abastecimento de veículos pertencentes a frota municipal, em

viagens de ida e volta à Curitiba, uma vez que não seja viável manter um local e

funcionários exclusivo para o uso do Município de Planalto, nesta região, o que será
economicamente inviável.

município de

PLANALTO

11. JUSTIFICATIVA PAFiA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

A solução para eventual aquisição de combustíveis será parcelada, sendo a licitação

do tipo menor preço por item. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto

ser divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos termos do art.

47, inciso II, da Lei 14.133/2021.

12. possíveis IMPACTOS AMBIENTAIS

Quanto aos aspectos de sustentabilídade na gestão do contrato e considerando o

disposto no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, verificou-se e que este objeto

não possui parâmetros de sustentabilidade para serem aplicados no processo

licitatório em específico, além dos exigidos pelos Órgãos de Controle.
Assim, ao se exigir que a contratada se responsabilize em estar em acordo com as

exigências da agência reguladora, já satisfaz as condições de sustentabilidade

aplicadas à essa questão, conforme abaixo:

- Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas

normas regulamentadoras pertinentes;

- Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

13. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

cenário, considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os

processos com base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal

exigência somente será feita a partir de agosto de 2024.

14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias

âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência

do que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que
regulamenta a gestãc do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

no
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15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Os resultados pretendidos com a presente contratação são o atendimento de todas

as demandas de transporte, no suporte à atividade finalística do órgão, assegurar a

continuidade da prestação de tais serviços, e do uso racional dos recursos
financeiros;

Com a contratação ora pretendida busca-se também, atender ao princípio da

economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício possível
que uma alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa

alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma rápida,
econômica e sustentável.

Por todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, á demanda foi considerada

viável e a melhor forma de atendimento é por meio contratação de empresa para

fornecimento de combustíveis, o que se justifica técnica e economicamente

abrangendo os benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência
efetividade e economicidade.

o

Planalto PR, 23 de fevereiro de 2024.

Ederson Aitino Kobs

Secretário de Planejamento e Supervisão
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação.

Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de
Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Industria

Comércio e Turismo e Secretaria Municipal de Esportes.

1.1.

2. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis; Óleo Diesel S10 e

Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/voita à Curitiba-PR, para aquisição contínua e

fracionada, conforme demanda do objeto. Para a contratação do objeto deste
documento, deverá ser observada as características e demais condições definidas
no edital e seus anexos.

2.1.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marli Salete Dickel de Lima, Wilitan Fernando Kegler,
Leonir Bianchi, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Gilmar Luiz
Scherer, Marlise Diefembach e Gilmar da Silva.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1. A presente contratação se justifica diante da necessidade de abastecimento da

Frota Municipal, viatit'izando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas
diversas áreas de atuação (assistência social, saúde, educação, esporte, etc.), e
também para o deslocamento dos representantes do Poder Executivo municipal para
o cumprimento de agendas na capital do Estado, bem como de servidores

vistas a capacitações/treinamentos buscando melhorias e desenvolvimento ao

Município de Planalto.

4.2. A contratação também decorre da necessidade de transporte de pacientes para
Curitiba — PR e municípios da Região Metropolitana, em busca de especialidades
médicas. Sendo assim é de suma importância a aquií ição dos combustíveis para
que não haja interrupções nas atividades.
4.3. O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de Combustível localizado

entre o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná, região esta
em que, de acordo com o consumo médio dos veículos, é possível sair do Município
de Planalto com o tanque cheio, abastecer, ir até a capital^ estado e voltar até cj;

com
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posto de combustível para abastecer novamente e retornar ao município.
4.5. Os valores máximos de cada item foram definidos através do valor médio

obtido através orçamento, pesquisa no Banco de Preços e no Compras.gov.br, e

contratos da administração pública, que seguem em anexo a este Termo de

Referência. Não foi realizada pesquisa no aplicativo menor preço, devido ao não

funcionamento do mesmo no período da formação dos preços.

4.5.1. Optou-se pelo lançamento pelo valor médio, por ser um produto de valor

flutuante no mercado, sendo que o mesmo será verificado no dia da sessão pública,

a fim de não haver sobrepreços na licitação.

4.5.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei

14.133/2021 e do Decreto que regulamenta a matéria.

4.6. Servidor responsável pela cotação de preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

3. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Item Objeto Quant. Unid. Valor

Unitário

Valor Total

01 Gasolina Comum 10000 R$ 5,82LT R$ 58.200,00

Óleo Diesel S1002 5000 R$6,16LT R$ 30.800,00

O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$ 89.000,00

(oitenta e nove míl reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO

O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuada no
estabelecimento da CONTRATADA, conforme necessidade do Município de
Planalto.

6.1.

6.2. No ato do fornecimento do produto a CONTRA7ADA deverá elaborar uma

guia de abastecimento contendo;

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento.

O combustível, fornecido pela CONTFRATADA deverá ser de boa qualidade

sem nenhum tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do

objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas
suas características.

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto,
com a apresentação da respectiva nota fiscal;

6.3.

6.4.

6.5.

2
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6.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação

e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.7. As empresas interessadas em participar do certame deverão estar

localizadas entre o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do
Paraná.

6.8. Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de

reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de

produtos fora da especificação, operação de transporte, armazenagem e

reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio

público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa responsabilidade em

face da atividade da Fiscalização.

6.9. A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados

aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou

equipamentos operados por seu pessoal.
6.10. A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de

seus funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis,

garantindo a quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade

contratualizada de cada objeto, desde que haja saldo remanescente.

7.GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n'^14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Fernanda Carla Orso Soares.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 23 de fevereiro de 2024.
r\

U
Angela Reginn Garcia Canej^a
Sdpretária Mijnicipal de Saúc

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municip^ de Serviços

ri

Rodoviários

\

Gilmar

Secretário Murrp^

ilyi

teíEsportes
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\Le^ir BiJ
Secretário Municipal de ObVaíTe Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

oMã j■
J Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

l/L/

TlOA^t' .di duAvux
Mari Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Marlis^Diefembach
Secretária Municipal de mdustria, Comercio e Turismo

Willían Fernando Kégier
Secretário de Agricultura

)jdll C. j),Or\}i
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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TABELA COMPARATIVA DE VALORES
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Fonte 01; Contrato n°115/2023 - Salto do Lontra

Fonte 02: Ata de Registro de Preços n“ 53/2023 - Saudade do Iguaçu

Fonte 03: Auto Posto Canaan

Fonte 04: Banco de Preços

Fonte 05: Relatório Compras.gov.br (mediana)

Fonte 06: Valor da Bomba dia 20/02/2024 - Auto Posto Canaan

ITEM Quant Salto do

Lontra

Saudade Canaan Banco de

Preços
Compras.gov.br Benedita Média Total

do

Iguaçu

R$5,6701 -

Gasolina

10.000 R$6,08 R$ 5,99 R$5,66 R$ 5,90 R$ 5,79 R$ 5,82 R$ 58.200,00

02-

Diesel

5.000 R$6,19 R$5,99 R$ 6,14 R$6,33 R$ 6,35 R$ 5,94 R$6,16 R$ 30.800,00

S10

Valor total: R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).

Responsável pela cotação: Oí

cs



AUTO POSTO CANAAN LTDA

CNPJ: 04.202.351/0001-36 I.E.: 902.24583-93

Tel.: (42) 3435-1167 e-mail: posto@paradabenedita.com.br

Ao

Município de Planalto / PR

ORÇAMENTO

EMPRESA: AUTO POSTO dANAAN LTDA

CNPJ: 04.202.351/0001-36

END.: ROD. BR 277 KM 254,8. Sn. ÁREA RURAL DE IRATI.
CIDADE: IRATI / PR.

TELEFONE: (42) 3435-1167

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VALOR

UNITÁRIO
ÒLEO DIESEL S10 ADITIVADO
EVOLUX

1 SHELL R$6,14

2 GASOLINA COMUM SHELL R$ 5,99

Validade do orçamento: 60 (sessenta) dias.

Irati / PR, 22 de fevereiro 2024.

ALCINDO ATELIO Assinado de forma digital por
ALCINDO ATELIO

DICKEL64434125 DICKEL64434125915
Dados: 2024.02.2216:11:50

-03'00'915

Alcindo Atélio Dickel

Sócio-administrador

CPF: 644,341.259-15

END.: ROD. BR 277 KM 254,8. Sn. ÁREA RURAL DE IRATI. IRAT: / PR. CEP: 84508-899
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ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95.585.477/0001-92

Telefax: (46) 3246-1166- www aouoad«KJoiflOMCu pr.gov.br / E-mail: pr-B»''>’●’
Rua Ff*r. Vita Borscbr ío. 708 - 85.588-000 Sfuidad« do IguAÇu Paraná

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 039/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 053/2023

ID N9 097/2023

PROCESSON.Q 062/2023

Termo Aditivo 01

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de 2023, às 13h:10min (quinze horas e dez minutos), na Sala
de Abertura de Licitações, sito no Edifício da Prefeitura Municipal, à Rua Frei Vito Berscheid, n^ 708, Centro,
em Saudade do Iguaçu - PR, o Sr. DARLEI TRENTO, Prefeito e representante do Município de Saudade do
Iguaçu, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ ns 95.585.477/0001-92, com sede e foro

na Rua Frei Vito Berscheid, n^ 708, Centro, CEP 85.568-000 em Saudade do Iguaçu - PR, de ora em diante
denominado CONTRATANTE e o Sr. Alcindo Atelio Dickel CPF: 644.341.259-15 RG: 46595327 SESP PR,

representante legal da empresa AUTO POSTO CANAAN LTDA, CNPJ ns 04.202.351/0001-36, com sede na

Rod. BR 277 KM 254,8. Sn. Área Rural de Irati, cidade de Irati, estado do Paraná, CEP: 84508-899
denominada CONTRATADA, assinam o Termo aditivo n^ 01 da Ata de Registro de Preços n^ 053/2023, que |
tem por objeto o Registro de Preços para aquisição futura de combustíveis para abastecimento da frota de

veículos da Prefeitura e dos Fundos Municipais de Saudade do Iguaçu que se deslocam até Curitiba.
Conforme solicitação da contratada através do Protocolo n^ 732/2023, bem como, parecer favorável ao v
requerimento da contratada expedido pela Secretaria Municipal de Administração, ora gestor da presente §
Ata de Registro de Preços, as partes pactuam acordo de recomposição dos valores contratados para o
fornecimento dos itens constantes na tabela abaixo conforme disposto no art. 65, II, "d”, §§ 59 e 69 da Lei

8.666/93, As demais condições constantes na Ata de Registro de Preços permanecem vigentes e inalteradas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU - PR.

DARLEI TRENTO - Prefeito Municipal - Contratante
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GESTOR DO CONTRATO: o
3

< P
ANGELA MARTA MACHADO DA SILVA OJ

(U

o .S’

S -g
CC CO

LU C?

AUTO POSTO CANAAN LTDA, CNPJ nS 04.202.351/0001-36 CC 7?
(A

< d
D

d

O 0)
Ô en^ Último Valor

Registrado R$

tipo de

reajuste

Valor

Recomposto R$
ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO

(0

UNID. <
0>
p

o CO

< CA
Reequilíbrio COMBUSTÍVEL GASOLINA

ADITIVADA
1 L R$ 5,67 5 2

3 .i
5,6500

c/>LU

Reequilíbrio
(A

(3 Sj
2 combustível DIESEL S-10L R$ 5,99 z5,3200 in
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: D09A-7D5E-8D84-1B95

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANGELA M MACHADO (CPF 043.XXX.XXX-51) em 29/08/2023 14:07:53 (GMT-03:00)
Papel; Assinante

Emitido por; Sub-Autoridade Cetiificadora 1 Doc (Assinatura i Doc)

DARLEf TRENTO (CPF 006.XXX.XXX-03) em 29/08/2023 15:26:52 (GMT-03:00)
Papei: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Múltipla v5 « ACSOLUTivS « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ALCINDO ATELIO DICKEL (CPF 644.XXX.XXX-15) em 30/08/2023 17:19:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SAFEWEB RFBvS « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://saudadedoiguacu.1doc.Gom.br/verificacao/D09A-7D5E-8D84-1 B95
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Joana C. - SAF - DC - DLDe:

Para: SAF - DC - DL ■ Divisão de Licitação

Data: 30/08/2023 às 10:24:30

PUBLICAÇÃO.

Joana Luedkc

Auxiliar Administrativo

Anexos:

ADITlVO_ATA_DE_REGISTRO_053_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 039/2023 ATa DE REGISTRO DE

PREÇOS 053/2023

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 039/2023

ATA DE REÍÍISTRO DE PREÇOS 053/2023
ID N" 097/2023

PROCESSO N." 062/2023

Termo Aditivo n " 01

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de 2023, às i 3h: iOmin

(quinze horas e dez minutos), na Sala de Abertura de Licitações, sito

no Edifício da Prefeitura Municipal, à Rua Frei Vito Berscheid, n°

708, Centro, em Saudade do Iguaçu - PR, o Sr. DARLEI TRENTO,

Prefeito e representante do Município de Saudade do Iguaçu, pessoa
jurídica dc direito público interno, inscrito no CNPJ n°
95.585.477/0001-92, com sede c foro na Rua Frei Vito Berscheid, n”

708, Centro, CEP 85.568-000 cm Saudade do Iguaçu - PR, de ora cm
diante denominado CONTRATANTE c o Sr. Alcindo Atelio Dickcl

CPF: 644.341.259-15 RG: 46595327 SFSP PR. representante legal da
empresa AUTO POSTO CANAAN LTDA, CNPJ n" 04.202.351/0001-
36, com sede na Rod. BR 277 KM 254,8. Sn. Área Rural de Irati,

cidade de Irati, estado do Paraná, CEP: 84508-899 denominada
CONTRATADA, assinam o Termo aditivo n° 01 da Ata dc Registro de
Preços n° 053/2023. que lem por objeto o Registro de Preços para
aquisição futura de combustíveis para abastecimento da frota de

veículos da Prcfeimra e dos Fundos Municipais dc Saudade do Iguaçu
que se deslocam até Curitiba. Conforme solicitação da contratada

através do Protocolo n° 732/2023, bem como, parecer favorável ao

requerimento da contratada expedido pela Secretaria Municipal dc
Administração, ora gestor da presente Ata de Registro de Preços, as

partes pactuam acordo de recomposição dos valores contratados para

0 fornecimento dos itens constantes na tabela abaixo conforme

disposto no art. 65. II, “d”. §§ 5° c 6” da Lei 8.666/93. As demais

condições consUintes na Ata dc Registro de Preços permanecem
vigentes e inalteradas.

Prefeitura Municipal De Saudade Do Iguaçu - PR.
DARLEI TRENTO -

Prefeito Municipal -
Contratante

Gestor Do Contrato:	

ANGELA MARTA MACHADO DA SILVA

AUTO POSTO CANAAN LTDA.

CNPJ n° 04.202.351/0001-36

DESCRlCÃO PRODITOITRM tipo dr reajuste LVID. Úlliniu Valor Valor

Kecnmpnsto KSKrclsiradn HS

I Rcequilibrio L COVmtISTiVF.L .'.Íi500 RS ●.i.67

üXSüLINAADmVADA

Rcequilihrio l. oombiisiivcl DIESEL S-IO R.S 5.99

Publicado por:

Divisào de Licitações e Contratos
Código Identificador:C8B5779A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 30/08/2023. Edição 2847
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feil i
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Município de Salto do Lontra
CNPJ 76.205.707/0001-04listado do h3i Hná

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. NunesW9POIOW1M.

TERMNO ADITIVO AO CONTRATO NS 115/2023

EDITAL DE PREGÃO Ne 50/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 95/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de pessoas jurídicas para fornecimento de combustível, sendo Gasolina Comum e Diesel
S-10, entre os km 200 a 300 da BR 277, para os veículos da Prefeitura Municipal de Salto do Lontra.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 115/2023

Pelo presente instrumento, MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, com sede na Rua Prefeito Neuri Baú, n^ 975,

Centro, Salto do Lontra - PR, CEP 85.670-000, inscrita no CNPJ/MF sob ns 76.205.707/0001-04, neste ato

representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Fernando Alberto Cadore, portador da Cédula de

identidade n9 3.685.863-0 SSP/PR, inscrito no CPF: 512.805.829-87e abaixo assinado, doravante designado

CONTRATANTE e de lado a empresa AUTO POSTO CANNAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o nS 04.202.351/0001-36, com sede na cidade de Irati, estado Paraná, na Rod. BR 277 KM

254+800mts, s/n®, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Aicindo Atelio Dickel,

inscrito no CPF/MF sob o n®644.341.259-15, portador da cédula de identidade n®.4.659.532-7SSP/PR, residente

e domiciliado na Rod. BR 277 KM 254, s/n®. Linha Pinho, Irati-PR, estando as partes sujeitas as normas da Lei

8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente termo aditivo ao contrato em decorrência da

licitação realizada através do Pregão Eletrônico n® 50/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULAPRIMEIRA-DOREAJUSTE

O contratante e a contratada resolvem em comum acordo reajustar o preço unitário dos combustíveis, o item

abaixo descrito passando o valor original do litro de combustível Diesel SIO de R$ 5,12(cinco reais e doze

centavos), para R$ 6,19(seis reais e dezenove centavos), o item abaixo descrito passando o valor original do litro

de combustível gasolina comum de R$ 5,64(cinco reais e sessenta e quatro centavos), para RS 6,08(seis reais e

oito centavos)conforme aumento dos combustíveis ocorridos nos últimos mês, segue em anexo ao presente

termo aditivo requerimento de solicitação da proponente e parecer jurídico.

DESCRIÇÃOLOTE ITEM FORNECEDOR MARCA QTDA

ATUALIZADA

I UN UNIT. VALOR

ADITIVO

TOTAL

ADITIVO

1 1 Contratação de empresa para
fornecimento de combustível

gasolina entre os km 200 a 300

da BR 277 para os veículos da
Prefeitura de Salto do

Lontra/PR 	

AUTO POSTO

CANAAN

Shell 4.498,04 Lt 5,64 0,44 1.979,13

LTDA

1 2 Contratação de empresa para
fornecimento de combustível

diesel slO entre os km 200 a

300 da BR 277 para os veículos
da Prefeitura de Salto do

Lontra/PR

AUTO POSTO

CANAAN

LTDA

Shell 4.719,22 Lt 5,12 1,07 5.049,56

I

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato será acompanhada/fiscalizada Sr. Afonso Carlos Roth Zakaiuka e a Sra. Laura Aparecida
Olibonl Pieta

pmsl.laura@hotmaii.com, nos termos do Artigo 67 da Lei 8.666/93, que deverá testar a entrega do objeto do
presente Contrato, informando ao gestor do contrato o Sr. Anito Geraldo Rachele as ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento do contrato.

e, responsável pelo Departamento de compras, telefone (46) 3538-1177, e-mail

A dministração Municipal
TeL: (46) 3538- 1Í77 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neurí Baú, 9/5 - Salto do Lontra - Paraná

00(JÚ19
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual

teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Salto do Lontra, estado do

Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter

um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas
neste referido foro.

Salto do Lontra, 29 de agosto de 2023

FERNANDO ALBERTO CADORE

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ALCINDO ATELIO DICKEL

AUTO POSTO CANNAN LTDA

CONTRATADA

Administração Municipal
TeL: (46) 3538-1177 - Cx. Postal 51 - Rua Prefeito Nearí Boíí, 975- Salto do Lontra - Paraná
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CNPJ 76.205.707/0001-04Estado do HaranáM

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes4

CONTRATO NS 115/2023

EDITAL DE PREGÃO NS 50/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 95/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de pessoas jurídicas para fornecimento de combustível, sendo Gasolina Comum e Diesel

S-10, entre os km 200 a 300 da BR 277, para os veículos da Prefeitura Municipal de Salto do Lontra.

CONTRATO Na 115/2023

Pelo presente instrumento, MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, com sede na Rua Prefeito Neuri Baú, nS 975,
Centro, Salto do Lontra - PR, CEP 85.670-000, inscrita no CNPJ/MF sob ns 76.205.707/0001-04, neste ato

representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Fernando Alberto Cadore, portador da Cédula de
identidade ns 3.685.863-0 SSP/PR, inscrito no CPF: 512.805.829-87e abaixo assinado, doravante designado

CONTRATANTE e de lado a empresa AUTO POSTO CANNAN LTDA, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o ns 04.202.351/0001-36, com sede na cidade de Irati, estado Paraná, na Rod. BR 277 KM

254+800mts, s/ns, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Alcindo Atelio Dickel,

inscrito no CPF/MF sob o nS644.341.259-15, portador da cédula de identidade n9.4.659.532-7SSP/PR, residente
e domiciliado na Rod. BR 277 KM 254, s/ns. Linha Pinho, Irati-PR, estando as partes sujeitas as normas da Lei

8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada
através do Pregão Eletrônico n® 50/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Contratação de pessoas jurídicas para fornecimento de combustível, sendo
Gasolina Comum e Diesel S-10, entre os km 200 a 300 da BR 277, para os veículos da Prefeitura Municipal de

Salto do Lontra.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim como ao Edital
ns 50/2023 - pregão eletrônico, observadas as especificações disponibilizadas no Anexo I do referido
instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA-DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTEse obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$
53.800,00 (cinquenta e três mil e oitocentos reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

DESCRIÇÃO TOTALQTD UN UNIT.FORNECEDOR MARCALOTE ITEM

28.200,00Contratação de empresa para fornecimento de

combustível gasolina entre os km 200 a 300 da

BR 277 para os veículos da Prefeitura de Salto

do Lontra/PR

Shell 5.000,0 Lt 5,64AUTO POSTO

CANAAN

LTDA

11

Contratação de empresa para fornecimento de
combustível diesel slO entre os km 200 a 300 da

BR 277 para os veículos da Prefeitura de Salto

do Lontra/PR	

Shell 5,12 25.600,00AUTO POSTO

CANAAN

5.000,0 Lt1 2

LTDA

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente

contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e

necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Administração Municipal
TeU (46) 3538-1177 - Cx, Postal 31 - Rua Prefeito Neuri Baó, 975 - Salto do Lontra - Paraná
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lístiido do Haranà CNPJ 76.205.707/0001-044

Paço Municipaí Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal,

acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTAe FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de

transferênciaeletrônicopara a conta bancária da Contratadaindicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimentodas

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso Xlli da Lei Federal ns 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em Ol(uma)

via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na

aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o

pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA,

para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no endereço

descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo de

serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital 50/2023 - pregão

eletrônico e consequente contrato, são provenientes dos recuso próprios desta municipalidade. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

r CÃTEG
339030010200

ORGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUBFUN. PROGRAMA PROi DESPESA FONTE

02 0201 4 122 3 3 2303

03 0301 4 122 1211 339030010200 2311

04 0401 10 301 17 16 339030010200 2312 494

04 0401 10 301 17 20 339030010200 3032313

04 0401 10 301 17 16 339030010300 2331 494

04 0401 10 301 17 20 339030010300 2332 303

05 OSOl 8 243 19 1 339030010200 2314

05 0503 8 244 2722 339030010200 2317

05 0503 8 244 2722 339030010300 2333

06 0602 36112 24 32 339030010200 3059 103

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as certidões

comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edita! (Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

Os produtos, objeto, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), oarceladamente. de acordo com as

solicitações da Secretaria de Administração, no município de Salto do Lontra - PR; ou em outro local (na área do

Município) indicado pela Secretaria de Administração planejamento e finanças.

A CONTRATADA deverá atender as solicitações da Secretaria Municipal de Administração, contados do momento

Administração Municipal
TeL (46) 3538-} 177 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do Lontra - Paraná
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do recebimento da Requisição de Compras dos materiais.

O prazo de que trata o item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado

durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12 (doze) meses, a partirda

data de assinatura do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA / OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA fica obrigada a GARANTIR a qualidade dos produtos contra defeitos de fabricação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções, sem ônus à contratante.

PARÁGRAFO QUINTO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do

objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do

consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo (s)

encarregado(s) deve{m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a

redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de

energia e água. Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade,

em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos
observando as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil

na seleção de colaboradores no quadro da empresa.

PARÁGRAFO OITAVO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos

trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n^ 9.985/00.

PARÁGRAFO NONO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que
foram utilizados na execução das atividades da empresa, inclusive os potencialmente poluidores, tais como.

A dministração Municipal
TeL: (46) 3538-1177 ■ Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Heuri Baú, 975 ■ Salto do Lontra - Paraná

000023



fc Município de Salto do Lontraã ●:0;

Tt

Estado do Faraná CNPJ 76.205.707/0001-04

^mmrnrrtrrK^B^ Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. NuneskiAUOMlON!M_

pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e
componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição finai, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual,

critérios e práticas de sustentabilidade,como:

A) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

B) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função
"duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal.

C) priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou

biodegradável.

D) deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e

serviços, incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 5.940/2006.

E) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de
resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por

Lei, bem como em áreas não licenciadas.

F) armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito de o CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA

perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico

n2 50/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, incluindo mão-

de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o

fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se peia integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da

inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por

seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer

reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado,

ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser

confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

Administração Municipal
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão
Eletrônicon® 50/2023, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULAOITAVA- DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

A CONTRATADAque cometerqualquerdas infrações discriminadasnos subitens anteriores ficará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de
até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até cinco anos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquantoperduraremos motivosdeterminantesda punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n^ 12,846, de l^ de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo
à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARÁGRAFO QUARTO - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ns 12.846/2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

PARÁGRAFO QUINTO - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante,o Municípiopoderá cobrar o valor remanescentejudicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimentoprevisto na Lei ns 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO NONO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Administração Municipal
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CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões

contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente de
notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infrigência de qualquer obrigação ajustada,

b) liquidação amigável ou Judicial, concordata ou falência da CONTRATADA,

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar

qualquerdireito decorrentedeste contrato,
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a

sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, apenas

os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n® 8,666, de 21.06.1993 e suas

alterações posteriores, na Lei n^ 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil
Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de

protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais do Município de

Salto do Lontra-Pr., pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § l®, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Salto do Lontra o direito de revogar a licitação por razões de interesse

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente deledependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

Administração Municipal
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PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFOQUINTO - Nenhumato será declaradonulo sedo vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Salto do Lontra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contratose aplicam as seguintesdisposiçõesgerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como

penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93.

sofrerá as

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou

fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE reiativamente a esses encargos, inclusive os que

eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

c} O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-

mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a Impressão e assinatura

do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 fcincol dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir

de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As partes declaramconheceras normasde prevençãoà corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas,

a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n^ 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus
regulamentos,se comprometemque para a execuçãodeste contratonenhumadas partes poderá oferecer, dar

ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja,

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática

ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n® 50/2023 - Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela

CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

Administração Municipal
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PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediantetermosaditivos quaisquermodificaçõesque

venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e

CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato será acompanhada/fiscalizada Sr. Afonso Carlos Roth Zakaiuka e a Sra. Laura Aparecida
Oliboni Pieta e, responsável pelo Departamento de compras, telefone (46) 3538-1177, e*mail

pmsl.laura@hotmail.com, nos termos do Artigo 67 da Lei 8.666/93, que deverá testar a entrega do objeto do

presente Contrato, informando ao gestor do contrato o Sr, Anito Geraldo Rachele as ocorrências que possam

prejudicaro bom andamentodo contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual
teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Salto do Lontra, estado do
Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter

um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas
neste referido foro.

Salto do Lontra, 27 de julho de 2023

FERNANDO ALBERTO CADORE

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ALCINDO ATELIODICKEL

AUTO POSTO CANNAN LTDA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Administração Municipal
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Relatório de Cotação; COMBUSTÍVEL CURITIBA

Pesquisa realizada entre 17/01/2024 10;43;34 e 17/01/2024 10:46:44

'4 U. . T (iP 44 Mh}●V!

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Juiho de 2021 .

Método Matemático Aplicado; Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
í«?!ecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

CaiíOfiDifíi-iiriiçôoiSíafnKiin/sfii/^ljífc^O/ileJci^hctJs-^DPi. /ioArUç^S^, ’Apef<i)icKiriêp'êços.^tttiiiivàíeriâii,-fKiaenidoci^T»iitciaij>;conlOfA lNCV-Kl(Hfxk)maiimiÜcoi'>f'iI'coíiopofu.i

difuyçàodovahíf^únjdo.'

item ’: GASOLINA COMUM

PERCENTUALPREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PREÇO EST.

CALCULADO

RS 5,ô6

TOTAL

9/9 RS 5,66 (un) RS 5,66

Preço Compras

Governatnenlals

Data

Licitação
Ürgao Público Identificação Preço

1 PREFEírURA MUNICIPAL Db MANGEIRÍNHA/P.R N°Precjão:622023

UASG:937511

24/n/2U23 RS 5,7/

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ísOSA/PR 09/11/2023 RS 5,50N'’Pregão,692023

UASG:9â79?Q

3 PREFEI rURA MUNICIPAL DL SIQUEIRA CAMPCS/PR N“Pregáo.702023

UASG:9R7907

HS 5,431 //10/2023

INST. FED DE EDUC,. ClENC, E TEC. DO PARALíáüNSTiTUTO FEDERAL DO PARANÁ4 Dispensa de

Licitação

304/2023

RS 5,7701.'10/2023

UASC- 153009

Valor Unitário n$ 5,62

Preço

Público

Data

Licitação
Órgão Publico Identificação Preço

MUNICÍPIO DEFÈNIX/PR 77Q99 I8/I2.'2023 RS 6,61

2 município DE CAFEARA 0052-2023-

CAFEARA-PR

15/12./2023 PS 5.S8

Câmara de Vereadores de Dois Vi/iiihos CDVDDV-232023-

Proces.so

dispensa

24/11/2023 RS 5,39

4 município de MAMüORE 103-2022-

MAM80RE-PR

25/10/2023 RS 5.99

município de sao pfdro no igu.acu Q55S3597000150-

1 000077-2023

05/10/2023 RS 5.640

Valor Unitár io R$ 5.70

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 5,64 Média dos Preços Obtidos: R$ 5,66

s; «a
,'A Relatório gerado no dia 17/01/2024 10:47:21 (IP. 167.250.44.146)

Código Validação: Bi6XW75CmQcJDIOlnC6cgSPAbxO%2bZ6bam7LOhr1%2ruTwqHU8nPlm6WA%3d%3d
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lt.em2:OLEODIbSELS10

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 6,33 (un)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 6.33

TOTAL

RS 6.334/4 1

Preço

Público

Data

Licitação

15/12/2323 RS 6.11

Órgão Público Identificação Preço

1 município DP CAFEARA 0068-2Q2.3-

CAFPARA-PR

Prefeitura Municipal de Piên2 33./10/2023 RS 5.09PMDP-

512023-

Processo

dispensa

município de tamboara 05/10/2023 RS6.613 PE 063-2023-

tamboara

PR

05,●10/2023 RS 6.61município de tamboara PE 063-2023-

TAMB0ARA-

PR

R$ 6.33Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos; R$ 6,33Mediana dos Preços Obtidos: RS 6,36

R$ 11,99Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1; GASOLINA COMUM

Média dos Preços Obtidos: RS 5,66Preço Estimado Calculado; RS5,66Preço Estimado: RS 5.66 (un) r’ercentual; -

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

GASOLINA COMUM1 Unidade

RS 5,//Preço (Compras Governamentais) I: Menor Preço

24/11/2023 09.00

Pregão Eletrônico

Órgão:

Objeto;

DataPREFEITURA MUNICIPAL DE M.ANG£iRINHA/PR

A pre-sente licitação tem por objeto s seleção de propostas visando REGISTRAR

EM ,ATA DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS PARA

FUTURAS F rVFNTUAIS fornecimento de con'bustivel no trecho da RR 277 entre

Guarapuava e Cuniiha, pa^a atender a dern.anda das secretarias de Saúde e de

Gabinete desta rnunicipaildade. conforme especificações e quantitativos

dr:srrito.s c Trrrnr;- dc Rcínrciinia (Anexo I) deste edital.

Gasolina - Gasolina Uso Para Automotivos , Classificação Comum , índice De

Gctanagem: lad 37 Min

461506 ● Uso. Pai^a Automotivos i Classificação: Comum | índice De Gctanagem:
lad 8/ Min

Modalidade

SRP; SIM

Identificação

Lote/ltem

N°Prògào 622023 / ÜASG:937Í)11

1/2

Link Ata

vyww.comprasgovernamenlais gov.

Ata

Fonte
Descrição:

br

Quantidade 10.000
CatMat:

'Unidade Litro

UE PR

as

Relatório gerado no dia 17/01/2024 10;47 21 (IP: 167.250.44.146)
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CNPJ Razão Socia! do Fornecedor Valor da Proposta Finai

10,913.818/0001-S9

●VENCEDOR*

PÜSTO CANAL BAlbL LTÜA RS 5.77

Marca: RAI/hN/SHhl 1.

Fabricante: PETROBRAS

Modelo: GASOLINA COMUM

Descrição: PRODUTO OFERTADO CONFORME NORMATIZAÇ.ÃO REGULAMENTADA PELA ANP (AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO), E DE
CONFORMIDADE COM O EDITAL 62/2023 C SEUS ANEVOS

Telefone:

(41)3013-1ÍJ11

Email:

iedecanal(Siq.com.bt

RS 5,b0Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Inc I ‘1/f 5‘‘33iN65aeC7deJull\)dé202l

Órgão; PREFEITURA MUNIClPAi. DE NOVA SANTA ROSA/PR

Objeto: Aquisição de Combustíveis (Gasolina Comum, Eianoi, Diesel Comum, Diesel SIO

e Aria 32) para abastecimento da frota desia rnijniapaiirJdde..

Descrição: Gasolina - Gasolina üso' Para Automotivos , Classificação' Comum , índice De

Octanagem ladSTMin

CatMat: 461506 - US'0: Para

lad 87 Min

09/11/2023 03:20

Pregão Eletrônico

Data:

Modalidade:

SRP

Identificação.

Lote/ltem;

SIM

N'^Pregão.D92ü22 / UASG 987979

/I

.itorrotivos | Classificação Comum ! Indtce De Octanagem: LinkAlaAta:

Fonte: vvwvvcompra.sgovernamentais.gov.

br

Quantidade 35.000

Unidade Litro

UF PR

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 5,50RODO WALL AUTO POSTO I..TDA77.837.862/0001-06

●VENCEDOR*

Marca: IMPERIAL

Fabricante IMPERIAL DISTRIDUIOORA DE PLl RÓLCO

Modelo. GASOLINA

Descrição: GASOLINA G COMUM ONU 3475, MIS :RA DE ETANOL E GASOLINA, (CLAS.SE 3), GE II.

tmail:

contatoíiirodovvall.com br

RS 5,43Preço (Compras Governamentais) 3: Menor Preço

Inc l‘'n S‘óál\'b5d^07deJulhúde202l

Órgão:

Objeto:

17/10/2023 09:00

Pregão Eletrônico

DataPREFEITIJRA MUNICIPAl DE SIQUFIRA t.:AMPOS/PR

Riigiôtro de prt^os para contratação oe empresa fomecr;d(/ra de Combustíveis

do tipo (Gasolina Comum e Elanol), com abastecimento direto na bomba para a

frota de veículos do Município de Siqueira Campos, a serem solicitados conforme

a necessidade de cada Secretaria/ Departamento, pelo período de 12 (doze)

meses.

Gasolina - Gasolina Uso Para Automotivos , Classificação Comuni, índice De

Octanagem. lad 37 Min

461506 ● Uso' Para .Automotivos i Classificação Comum I índice De Octanagem:
lad 37 Min

Modalidade

SRP SIM

N'>Pfegào.7020231 UASG:937907Identificação

Lolc/ltem /I

Link AtaAta

Descrição:
www.comp.msgovernamentais.govFonte

br
CalMat:

Quantidade

Unidade

90.000

Litro

PRUF

Relatório gerado no dia 17/01/2024 10:47:21 (IP: 167.250.44.146)
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CNPJ Razão Sociaí do Forneoedor Valor da Proposta Final

01.454.513/0001-35

●VENCEDOR'

MONÍ ANHA DE ANDRADE FERREIRA LTDA RS 5,43

Marca: BANDEIRA BRANCA

Fabricante BANDEIRA BRANCA

Modelo: BANDEIRA BRANCA

Descrição: Gasolina Uso, Para Automotivos. Classilicação Comum . (ndice Üc Octanagem; iad 87 Min

Preço (Compras Governamentais) 4: Menor Preço
rnc. lArf 5^íi.niN6Sdo0ydeJuil^cic20ji

R$ 5.77

Orgão: INST. FFD. DE EDUC. CIFNC E TEC DOPARAMa

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de conibustivei (óleo

dieseí comum e gasolina comum) para abastecimento e uso do trator acoplado

aos implementos agrícolas e .mçadeiras/motosserios disponíveis no Instituto

Federal de Educacao, Ciência e Tecnologia do Paraná - Campus Ivaiporã

Descrição: GASOLINA - GASOLINA, USO PARA AUTOMOTIVOS, CLASSIFICARÃO COMUM.
índice de octanagem IADS7 Mlfl

CatMíit; 461506 Uso. Para Automotivos I ClassifiCação' Comum | índice De ('Jclanagem:
Iad 87 Min

Data: 01/10/2023 00 00

Modalidade: Dispensa rJe Licitação

SHP: NÃO

Identificação: Dispensa de Licitação N° 304/2023

/UASG 153009

l.üte/ltem: 2/1

Ata: N/A

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 100

Unidade' Litro

UF. PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

76.2S4.058/OOQ1-76

*VFNCFDOR*

POSTO TRFVO MACEDO COMBÜsSTIVEiS LTDA RS 5,77

Marca; gasolma comiim
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: GASOLINA, USO PARA AUTOMOTIVOS, CLASSIFICAÇÃO COMUM. INDICE DE OCTANAGEM IAD37 MIN

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

rnc UAn 5‘^<i3:N6!íde07(jfJij!iK>ae

R$ 5,61

;

Órgão; MUNICÍPIO DE FÈNIX/PR

Objeto: AQUISIÇÃO DF COMDUSTIVEi. PARA AOASTECIMENTO DA FROTA MLINICIPAL

Descrição: GASOLINA - GASOLINA, USO' PARA AUTOMO TIVOS, CLASsSiFICAÇÃQ: COMUM.
ÍNDICE DE OCTANAGEM. IAD 3/ MIN. CATMAT 461ÕQ6

Data; 18/12/2023 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 77999

Lote/ltem; 2/2

Ata: Link Ata

Fonte; licitanel.corr.br

Quantidade: 45.000

Unidade: LT'

UF; PR

CNPJ Razão Sociaf do Fornecedor Valor da Proposta Cinal

79,036,075/0001-82

'VENCEDOR*

AUTO POSTO AQUARtOS LTDA RS 5,61

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Oescnçâo não informada

(3. Q

ÍÊ; a Relatório gerado no dia 17/01/2024 10:47:21 (iP. 167.250.44.146)
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Preço (Outros tntos Públicos) 2: Menor Preço
!n; IlAn dslN 650^0'dê 2021

Órgão: MUNICÍPIO DE CAFEARA

Objelo; REGISTRO DE PREÇO para íornecim«írno de combustíveis do lipo ETANOL,

GASOLINA e DIESEL, para todos os Veículos cia frota Mumopal do Mumcipio de
Cafeara/PR

Descrição; GASOLINA COMUM - GASOüNA COMUM

RS 5,88

Data. 15/12/2023 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 0068-2023-CAí-EARA-PR

Lote/ltem: 2/

Ata Link Ata

Fonte: https7/blloompras.coni/Process/Pr

ocessSearchPublic?pararnl = 1

Quantidade: 25.000

Unidade: LITROS

UF: PR

CNPJ Ra;;õo Snoiai do Fornecedor Valor da Propnsia Final

07.749.604/0001-84

●VENCEDOR»

AUTO POSTO PICCINiNI LTDA RS 5,88

Marca: Marca nâo informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição. Descrição não infoiiT,ada

RS 5.39Preço (Outros Entes Públicos) 3 Menor Preço

inc II Art. í® dâ IN 6ò dê G~de JuHv de 2G2 ?

Órgão; Câmara de Voieadorc

Objeto: Aquisição de combustível para os veículos da Câmara de Vereadores de Dois

Vizinhos

Descrição: GASOüNA COMUM - GASOLINA COMUM | Aquisição de combustível para os

veículos da Camara de Vereadores de Dois Vizinhos

dr; Dois Vizinhos Data: 24/11/202310:00

Modalidade: Processo dispensa

SRP: NÃO

Identificação: CDVDDV-232023-Processo

dispensa

Lote/ltem: i/l

Ata: N/A

Fonte: https:.'',''doisvizinhospr.equipjano.co

m br:7443/transparencia/licitacoes

Quantidade: 1.000

Unidade: LT

tlF: PR

Valor da Proposta FinalRa/ãü Social do FornecedorCNPJ

RS 5,39OÕ.923.637/0001-36

●VENCEDOR*

LUI2ANI COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descí içâo: Desenção não informada

Telefone:

(4ó)5361-U?

Email:

noponto.5upefmercado(ffihotmail.com

Preço (Outros Entes Públicos) 4. Menor Preço
<●■0 ilArt 5^d3'N65óe G~de JuH\>de202:

RS 5.99

Relatório gerado no dia 17/01/2024 10;47;21 (IP: 167.250.44.146)
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Órgiío: MUNICÍPIO DE MAMBORE

Objeto; AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM ETANOL HIDRATADO E ÚlEO DIESEL Slü

PARA ABASlECIMENIO DA ERO'A MUNICIPAL, PELO PEHÍOUD Db 12 (DOZE)

MESES. CÜM ENTREGA DE FORMA PARCELADA PARA ATENDER O MUNICÍPIO

DE MAMBORÉ/PR

Descrição: GASOLINA COMUM - GASOLINA COMUM

Data: 25/10/2023 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP SIM

Identificação: 103 2023-MAMD0RÉ PR

Lote/ltem: '/I

Ata: Link Ata

Fonte: httRs://bllcomf)ras.com/Process/Pr

ocessSearchPublic?pai'am1 = 1

Quarítidade: 145.000

(.Jnidade: LT

UI": PR

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

RS B,9908,039.909/0001-88

‘VENCEDOR*

SAFRA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA

Marca: Marca não informada

Fabricante- Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

R$ 5,64Preço {Outros Entes Públicos) 5. Menor Preço

liic. IIArt 5°d3 IN65d6 0^dâJu'i'Ode2C2:

Data: 05/10,/2023 09 00

Modalidade' Pregão - Fletrcnico

SRP NÃO

Identificação 95582597000150-1-0000/7-2023

Lote/ltem l/l

Ata: N/A

Homologação: 05/10/2023 00 00

Fonte: https.//www.gov.br/pncp/pt-bi'

Quantidade: 17.500

Unidade: LITRO

UF: PR

Órgão; MUNICÍPIO DE S.AO PEDRO DO ICUACU

Objeto; VISANDO AS FUTURAS AQUISIÇÕES DF COMRüSTIVFIS (GASOl INA COMUM,

DIESEl. COMUM E DIESEL SIO) PARA ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA

ERúTA MUNICIPAI. DE VFÍCUI.C3 E MAQIJINÁRIOS PERTENCENTES AS

DIVERSAS SECRETARIA.'. DO MUNICÍPIO DF '.●.AO PEDRO DO IGUAÇU PR NO

DISTRITO

Descrição: GASOLINA COMUM - GASOLINA COMUM

Valor da Proposta FinalCNPJ Razão Social do Fornecedor

RS 5,6418-165,161/0001 09

‘VENCEDOR*

CAVACO COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA EPP

Marca: Marca não informada

Eabficanlc: Eabncanlc não informado

Descrição: Descnção não informada

Item 2: OLEODIESELSIO

Preço Estimado: R$ 6.33 (un) Preço Estimado Calculado: RS 6,33 Média dos Preços Obtidos: RS 6,33Percentual: -

Quantidade Descrição Observação

i Unidade OI..FO DIESEL SIO

Preço (Outros Entes Públicos) 1 Menor Preço

hic li Ari da ÍN 65 de 0'2 tíc Jui'ioéy20'2.'

RS 6,1 I
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órgão: MUNICÍPIO DE CAFEARA

Objeto: REGISTRO DE PREÇO pora fornecimento de combustíveis do tipo ETANOL,

GASOLINA e DIESEL, para todos os Veículos da frota Municipal do Município de

Cafeara/PR

Descrição: OLEO DIESEL SI0 - OLEO DIESEL SfO

Data: 15/12/2023 0'T00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP- SIM

Identificação. 0068 2023 CAFEARA-PR

Lote/ltem: 4/

Ala. Link.Ata

l-onte: https://bllconipras.com/Process/Pr

ocessSearchPublic?paraml =1

Quantidade: 100.0U0

Unidade: LITROS

UF: PR

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 6,11Ü7.749.604/OÜÜ1-84

*VENCEOOR*

AUTO POSTO PICCININI LIDA

Marca; Marca não informada

Fabricante Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

R$ 5,99Preço (Outros Entes Públicos) 2: Menor Preço

inc. // Alt 5° d3 IN 65 de 07 de Julho 202 /

Órgão' Prefeitura Municipal de Pién

Objeto: Contratação emergencial de empresa para o fomecunento de Óleo diesel SIO.

para 3 itrês) meses oara manutenção de veículos da Frota Municipal do

Município de Pién.

Descrição: ÓLEO DIESEL SIO - ÓLEO DIESEL SIO i Contrafação emergencial de empresa

para o fornecimento de Óleo diesel SIO, para 3 (trés) meses para manutenção de

veículos da Frota Municipal do Município de Pién.

Data; 30/10/2023 08 0Ü

Modalidade: Processo dispensa *

SRP: NÃO

Identificação: PMDP-512023-Processo dispensa

Lote/ltem: 1/1

Ata; N/A

Fonte: sistema.picn.pr.gov.br:7474/tran,sp

arencia/iicitaccxis

Quantidade: 48.000

Unidade: LT

UF: PR

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

08.518.750/0001-61

‘VENCEDOR*

AUTO POSTO BOUARD LTDA RS 5,99

Marca: Marca não informada

Fabncanlc Fabricante nao informado

Descrição: Descrição não informada

Telefone:

(4!) 9754-9602

Email;

autopostobouard(S'gmail com

Preço (Outros Entes Públicos) 3' Menor Preço
mc HArt. S'’da IN 65 tíc 07 de Juliic dc 202!

R$ 6,61
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órgão; WUMICIPiO OE TAMBOARA

Objeto; COMPRA PARCELADA A VAF^EJC DE COMBUSTÍVEL (Óleo diese) aditivado S-10 e

Aditivo Arlo balde 20 litros, destinados ao abastecimento dos veículos, máquinas

e equipamentos da fi ota publica rriunicipal.

Descrição: ÓLEO DIESEL S10 ADITIVADO - óLEO DIESEL SIO ADITIVADO

Data: 05/10/2023 09:05

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP; NÃO

Identificação: PE 063-2023TAMDOARA PR

Lote/lterrv 3/1

Ata: Link Ata

Ponte: https://bllcompras.coin/Process/Pr

ocessSeai'chPubIic?paiam1 =1

Quantidade: 15.000

Unidade; LITRO

Un PR

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

01.C25.840/OOÜ1-02

'VENCFDOR*

ALTO POSrO POPULAR LIDA RS 6,61

Marca; Marca nâo informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição' Descrição não informada

Preço (Outros Entes Públicos) 4: Menor Preço
l!TC. lIArt. 5‘dalN65õe07deJuihcde2C2l

R$ 6,61

Órgão: MUNICÍPIO DE TAMBOARA

Objeto: COMPRA PARCFl aqa A VARFJO DF COMRUSTÍVFI (óleo diesel aditivado S-10 e

Adilrvo Aria balde 20 litros, destinados ao abasteciniento dos veículos, maciuinas

e ec]uíparnentos da frota pública rnunicioai

Descrição: ÓLEO DIESEL SIO ADI flVADO - OLEO DIESEL SIO ADITIVADO

Data- 05/10/2023 0905

Modalidade: PRFGÃO FLFTRÒNICO

SRP: NÃO

identificação; PE 063-2023-TAM8ÜARA-PR

Lote/ltem: 1/1

Ala; Link Ata

Fonte: https;./,/bi!compras.com/Procoss/Pr

ocessSearchPublic?pararnl'=l

Quantidade: 45.000

Unidade: LI IRQ

UF: PR

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

01.525,840/0001-02 AUTO POSTO POPULAR LTDA

‘VENCEDOR*

RS 6,61

Marca: Marca náo informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descnç.ão não informada
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Extrato de fontes Utilizadas neste relatório.X
í *7

ATENÇAO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes.
Instruções Normativas. Acórdãos, Regulamentos. Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais,
complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sírn, um meto para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação;

1 - Bolsa de Licitações e Leilões

https://bllcompras,com/Process/ProcessSearchPubíic?paraml=1

Dsta: 14/12/2023 15:16:32

Acessar a fonte aqui

2 - ComprasNet

www.comprasgovefnamemais.gov.br

Data: 25/10/2023 17:07:32

Acessar a fonte aqui.

3 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0
licitanet.com.br

Data: 17/01/2024 10:45:55

Acessar a fonte aqui

4 - Portal Nacional dc Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 27/12/2023 10:21:28

Acessar a fonte aqui

5 - Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos/PR

https://doisvizinhospr.equiplano.com.br-.7443/transparencia/lici tacoes

Data: 17/01/2024 10:46:01

Acessar a fonte aqui

6- Prefeitura Municipal de Pièn/PR Data:

Acessar a fonte aqui.istema.pien.pr.gov.br:7474/transparencia/licitacoes

0

> Retalóho gerado no dia 17/01/2024 10:47:21 (IP: 167.250.44.146 )

g Código Validação: Bj6XM75CmQcJDIOtf^C6cgSPA£»lO»^2b26b8m7LOhr1 %2fuTw,■qHU8nPtm6WA%3d%3d
A hltp.//wwM'.barcodeorecos.com.br/CenificadoAulenliciOade?lokôn=Bj6XM7SCmQcJOIOtnC6ogSPAbxO%252bZ6bam7LOhr1%252fuTwqHU8nPlm6WA%253d%253d 9/9

0:

000037



município de planalto

||3r CNPJ: 76.460.526/0C0M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaltoipr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

eLÃNAUQ

Planalto, 26 de fevereiro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para o

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24
horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para
abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de
ida/volta à Curítiba-PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

l) I 1 L JL ON)
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

f/00038



M

município de planalto

%
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-niail: pianaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANAJJLQ
A** ●<*’' .

Planalto, 26 de fevereiro de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção a solicitação visando REGISTRO DE PREÇOS visando a

Contratação de empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de

combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de

veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de ida/voita à Curitiba-PR,

expedido por Vossa Excelência na data de 26/02/2024, vimos por meio deste,

informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as

características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas

no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado por todos os secretários municipais

deste município, no valor total de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais). Sendo

que 0 pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente,

'Â .

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

090039



Prefeitura Municipal de Planalto - 2024 ^
Saido das contas de despesa

Calculado etn: 30/01/2024

Paginai

Saido atualValor atualizado UquicbemperhadoValer ajlaizado
Órgão/UNdade/Projoto ou Alividada/Coría de efespesa/Fonte de recuso { F. PADRAO/ ORIG/APL/DESí DET )

mooo,oo ’

2aooo.oo

2aooo,oo

0.00zaooo.oo

2aooo.oo

20000,00

3}.000,00

2D.OOO.OO

20.000,00

01 Gatinhe <faPr«2íeito

0,00
1CS Gabinete do Presto

04 122.0402,2012 Gabi nete do R-ííeito

3.3.90.X.00.00 MATERlALDECONajMO

E OOCOO 0000/01/D7/CCVa3 RecusosOrdinários (üvres)

0,00

20000,000,0020,000,0020000,00
0CO50

451.132,72

451.132,72

451.132,72

19,867,28

19.667.28

19.867,28

471.000,00

471-000,00

471.000,00

471.000,00

471-000.00

471.000,00

02 ^retariaaeAíWniso-açáo ' ● ' . . ^

1CS DepartanentodeAcínirBstraçãoGeral

04.122.0402.2007 AtiwdadecbDepartameraoceAcWntstraçãoGerá

3.390.300000 MATERUO.DECONSUMO

E OOOX) 0000/01/D7/0CW0 Recusos Ordnários (Uvres)

E 00509 OS0ât999900/CO Gerenciamento do Trânsito

E 00510 051001/07/00100 Ta>as-E*rcicio Poder de Policia

E 00511 0611/01/07/00/00 Taos - Prest^âodsSerwços

13900,47 106.019.53200.000,00

1.000,00

200.000,00
0CC3O

0,00 1.000,001.000,00
00240

197.806,80

66.306.39

2.193,20

3,693,61

200000,00200.000,00

70.000.00

00250

70000.00
0C260

643.428.20 .

353748,00

298746,00

16.672,80

1.254,00

1.254,00

eeaoDi.oo

36o.ooaoo

3oaooo,oo

660.001,00

380.000,00

300.000,00

C6 Sdtrelaria de Obras e Serviços Urbanes

115 Oepartatranlocfe Obras

1SS12.1501.1C61 Sanearnento Básico

3.3.90,30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E COOOO 0000/0107/00/00 Recusos Ordinários (üvres)

164ES.1601.1Q54 Constriçãode Núcleos Habitacior^s

3.390.30.0000 MATERIALDECONSUMO

E COOOO 0000/01/07/00/00 Recusos Ordinários (üvres)

296.746,00

60000,00

1.254,00300.000,00

60.000,00

300000,00

6aooo,oo

00600

0,00

60.000,000.0060.000,0060.00000

300001,00

0C660

284.682^300.001,00 15-310,80
116 Depariamentode Serviços Urbanos

234.681,^15.318,80250.000,002500000015452.1501.2049 MamieõçãQe Reparos na llunirtação Publica

3.3.90.30.C0.00 MATERIALDECONSUMO

E 00507 0507/999a'CO/00 COSÍP - Ccntribuiçâode IlurinaçáoPúbiica Art. 149-A CF

1&452.1S01.2050 Memierçã^de Coleta de Lixo

3.3.90.30.00.00 MATERIW.DECONSUMO

E 00511 0611/01/07/0000 Taas - Prestaçáo da Serviçce

15.452.1501.2053 Menuleríçâo dos Serviços Urbaios

3.3,90.30.00.00 MATERIALDECON^MO

E 00000 OOOQrai/07/aVDO Recusos Ordinários (üvres)

234.681.20

50.000,00

15.318,80250.000,00250.000,00

saooo.oo

00730

0,0050.000,00

0,00 50.000,0050000.0050000,00
00760

1,000,001,001,00

0,00 1,001,001,00
0C620

1.846.320,01

1.246.32001

1.248.320,01

153.679.99

153.679,99

153.679,99

2000.00000

1.400000,00

1.400000.00

2.000.009,00

1.400000,00

1.400000,00

06 SecrefâriadeServiça Rodoviárias

119 DepartarrentodeMáquinBseEqupamertos

26.7822601.2067 MuiU«içãD dos Serviços Rodoviários

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

00890

00900

120.199.99 679 800.01800000,00

546.000,00

800.000,00

546000,00

E OOOOO 0CO0/01/D7/00/00 Recusos Ordinários {üvres}

E 00C65 lOeS/Saoa/OO/OO TraTslerèndasdaUniâoReferentesàsperbdpaí õesnaexFioraçãodePetróleoe
33.480.00 512.520,00

CD

*^^mitid3pa: JONESROBERTO KINNER. na versão 5533q
Grupo da forte do eiefcicio/EA-Gri4»cb fonte de aercicios anteriores

30/01/2024 16 05:07



.^refeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 30/01/2024

Página2

Vaíor atualizado Uquidoemperhado Sá do atualVala autaizadoÔrgâo/Unidade/Prqeto ou Atividade/Conta de ctespesa/Fcnte de recixso( F. PADRÃO/ ORIG/APL/DES/DET )

37,000,00 0.00 37.000.0037000.00
E 00505 OSO5/9Ç^0OiOO Rqelties Tratado de ItaipúBinadonai

E 00517 0517/99D1/OCWX) ROYALTIES/ANP - Prolu;âoda Petróleo eGás Natifsi

120 OepataniertorfeFt&câiza^r^Estradas

26.762.2601.1066 Pavimeriação eRestauraçSo dn Estradas Miricipas

3.3.90.30.00.00 MATERLALDECONSUMO

E 00000 0000i01/07/00/00 Reo/sos Ordinários (Livres)

0C910

17.000,00

600.000,00

600.000,00

17,000,00

600.000,00

600.000,00

0.0017.000,00

600.000,00

600000,00

00920

0,00

0.00

600.000,00 0,00 600 000,00600.000,0000950

07 SeostariadeEdicacâo , ;

121 DepartamertodeEnsino

12.361.1201.2036 Marutençã^doEnsinoFindamertai

3,3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E OOCOO 0000i01/07/0(y00 Reci/sosOrdnârios (Livres)

E C0103 0103/01/01/00/CO 5% sotreTransferências Coistitieionais FUNDEB

E 00104 0104101/01/0000 Demais Impostos Vinculadas à Educação Básica

E 00107 0107/9SW1/0000 Sáârio-EdLCaçáo

12365.1201.2045 Mendmento das Creches Municipais

3.3.90.30.00.W MATERIALDECONSUMO

E COOOO OCO0/01/O7/00AX) RecLrsosOrdlnários(üvres)

E CO103 0103/0101/0000 5% sotreTrarsterèncias Coistitjcionais FUNDEB

E 00104 01040101/0000 Demais Impostos Vinculados à Ecix:ação Básica

12365.1231.2046 EnsinoPréEscolar

3.3.S0.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 00000107/00/00 Recursos Ordinárice (üvres)

E 00104 01040101/0000 Demais Impostos Vinculados á Edjcação Básica

12.366.12012042 Etkx^PaaJcverseAdjIlos

3.3.90.3O.CO.00 MATERIALDECONSUMO

E OOOOO 00000107/0000 ReorsosOrcínários (Livres)

12367.1201.2041 Educaçfci Especial

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E COOOO 00000107/0000 Reorsos Ordnárics (üvres)

177.090.64

177,090,64

115.526,24

662039,36

892339,36 -

424.473.76

1.070.030.00

1.070030,00

540.000,00

1,070.030,00

1,070.030,00

540.000.00

61.543,40 138.456.60200000,00 200.000.00
01110

50.000,00

195.453.66

50.000.00 0,0050.000,0001120

200.000.00 4541,34200000,0001130

40 558.5090.000,00 90.000,00 49.441.50
01140

13.250,80 386.779,20400.030,00 400.030.x

300.(110,00

60.(X30,C0

362200 296 378,00300.000,0001500

9.628,80 40 401,2050030,00

50000,00

eaox,x

01510

50.000.00

80.000,X

0.00 50.000.00
01520

48.313,60 31.686,40

1.686,4050.000,00 50.000.00 48.313,60
01560

30000,00 0,00 30.000,0030.000.x

25.I)X,X

01570

2&000.X2&0X.X 0,X

25.000.x O.X 25.0X.X250X.X
015X

25,0X,X o,x 26.000;X25.0X.X

25.0X.X

mooo,x I

250X.X 25COO,X O.X01630

i7aoootx 170.0X.X O.X
Secretaria de Esperte

1

1TO.0X,X

1TO.0X.X

i7aooax

i7aooo,x

i7o.ooax

i7aooo,x

o,x124 DepsrtamersorfeEsportes

27.812.2701.2C69 MariierçãoaSecretáriadeEsporte

3.3.X.30.X.X MATERI/y.DE CONSUMO

E COOX 0COCV01/07/00AX) RecirsosOrdnàrics (üvres)

O.X

CD

1700X.X

1.17aB78ÍÕQ ‘

1.172878,X

610.0X.X

O.X 170.0X.X

1,1X,727,23~

1.120.727,23

583.044,17

17Q0XX

iiTasTaSo'

1.171B78.X

610.00(^X

oirx

'09 SÕ:’vt3rÍ3dsSajde

126 FuidoMirtcipal de Saúde

10.X1 -1X12027 Gererciamerío e Qitíificaçáo da Atenção FTimár ia em Saúda

53.160.77

53.1M.77

26.956,83

3CTO1/2024 15:K:07
Eirtü* pa JONES ROBERTO KINNER. na versão: 5533 q

E- Griíjodafontedoeiercício/EA- Grupo da forte de ajercicios anteriwes



.^refeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 30/01/2024

PáginaS

Vala aicrizado Valor atualizado Liquidoempertiado Saldo atial
Órgão/Uridada/Projeto ou Aliuda^/Coría de r^pesa/Foitedarecirsol F. PADRAQIORIG/APL/DESIOET )

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E OOCOO 0aXV0t/O7/0CWX) ReciJsosOrdnáriosdJíí-es)

E 00303 O3Oaoi/O2racV0O Saúde-ReceilasVinculadas{EC.29/00- 15%)

E 0CM9â 0494/0902/06/20 Bloco (feCusteiodas Ações eServiços Pütilicos de Saúde

10301-1001.2030 FortáecimertodaPolitica de Asasténcia Farmacêutica e Insumcs Profilaticcs Me

300000,00

300.000.00

5541,73 294.458,27300.00000

300.00000

10000,00

02030

20.350.83 279.649.17
02040

8.936.7310000,00

513.878,00

1 063,27
02050

26.194,94 487.6B3.0e613.878,00

3.3.90.30.00.x MATERIALDECONSUMO

E XOOO 0CXXW)1/07/Cl0/X Reorsos Ordnérios (Livres)

E 00303 0303/01/02/OUÍ10 Saúde - Receitas Vixuladas (EC. 29/X-15%)

E 00494 0494/09/02/06/20 BlocodeCusteiodas/^çõeseServiçosPLÍilicosdeSaLúe

E 00496 0498A)902/CiS/20 Repasse Estadual Assistência Farmacêutica-lOAF

1Q301.1X1.2033 Fort^ecimenlo do CoNrde Social ro SUS

3.3.X.XX.X MATERIALDECONSUMO

E 00494 0494ADâD2/06/20 BlocodeCusteiodas Ações e Serviços PúUicos de Saúde

10.304.1001.2X1 Fort^edmerlodas Ações deVigilãrria em Saúde

3.3.X.X.X.X MATERIALDECONSUMO

E 00494 04940902/06/20 Blao de Custeio das Ações eServços Públicos de Saúde

10331.1X1.2332 Fortáedmertoda Gestão da Trafcsihíe da Edttaçâo Permaieits em Saúfe

3.3.X.X.X.X MATERIALDECONSUMO

E 0O3X 030aD1/02/OOAXl Sajda-Receitas Vinculadas (EC. 29/X-15%)

O.X 110.0X.X110.0X.X 110.X0.X
021X

245.853.x2600X.X

5.0X.X

148.878.x

S.OX.X

4146.x2X.0X.X022X

O.X 50X.XSOD.X

148878,X

02210

22.048,44 126.829.x

S.OX.X

02220

0.x5.0X.X

O.X S.OX.XS.OX.X 50X.X02240

40.0X.X4aox,x 40.0X,X 0.x

40.0X.X

5.0X.X

O.X 40.0X,X

S.0XX

40.0X.X

&0X.X

024X

O.X

O.X S.OX.X50X.X

S22.000.X

xox.x

50X.X
02440

K7.X0.97

76.1X38

552.537,62

X.0X.X

X.0X.X

24.646,65

3.619,62

10 SecrefaiadeAssI^ãnoasocml

142 FurxbMincdas Direitos da CfiançaedoAdqiescerte

X243.X01.2023 AssistSnciaaCriançaeaoAcblascantB

3.3.XX.X.X MATERIALDECONSUMO

E OOOX 0000/01/07/0(yx RecusosOfdnárlC6{Uvres)

E 006X 088Q03/04/CC/10 CcntribuiçõeseLegaddsdeEntidadesnãoGover. ECA/FMDCA

EA 01065 0879A3904/05/04 AcoUimertoFarriliarDeliberaçáo81/2C20

143 FixidoMinicipaldeAssislènciaSodá

X244.QX12018 /Vtessoaos S«^íços/PrcQfamaseBÉ^eficiQS-MDS

33.X.XX.X MATERIALDECONSUMO

E 00934 0934/0906/06/X Blixo XFinarciamento da Proteção Social Básica-SUAS

E 00936 (333&I0906IX/X Ccmpcnerte para Qualificação da Gestão-SUAS

E 00937 OGS7/0906/X/CS Bloco de investimenlos - SUAS

E 01020 0934/090905/X Trar«ferâncias \Wirtárias Púbicas Estaduais FEASPPAS l (8800-5)

EA 01775 1022/09C6ÍX/19 SUAS - ESTRUTURAÇÃO CUSTEIO - DF LEANDRE

E 01X7 09400906/06/25 PROCAD SUAS RESOLUÇÃO 1/2D23

■ 144 GERENCIAMENTO DASECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL '	

X.241.0X12CC1 Assistência ao IdCBO

76180383.819,52XOX.X

x.ox.x

27.396.23

X.0X.X O.XX.0X.X

X.0X.X

024X

2X1,77

1.217,85

15.X2.39

15.X2.39

xox.x
024X

18.7ffi,15

251.346.23"

251.945,23

O.X 20QX.X
02491

267.537,62

267.537,62

^.0X.X

257.0XX

X.654.121X.0X.X 3.345.x1X.0X.X025X

250X.X25.0X.X

52.0X.X

O.X25.0X.XQ2SX

49.998.x2.001.x520X.X
02610

4.173,01 70.826.9975.0X.X 750X.X
02620

6.07ZX 4.465,62

S.OX.X

O.X 10.X7.62

5.(»0,X

^.OX,X

10.0X,X

02631

O.XS.OX.X
02630

199,565,36

io.ooax

5.434,54X5.000.X

10.0X.X O.X

3001/2024 15:X07
Emitido pw: JONES ROBERTO KINNER, na versão; 5533 q

E - Grupo fonte do e«f cicio / EA - Grupo da forte de e«f cicios anter iwes



.Vefeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 30/01/2024
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Valer autcrizaJo Valor atualizado Líquido empertado Saldo atualÕrgâo/Unidacfe/Pragetocu AtiNfdacfe/Conta de despesa íFcnta de recirso( F. PADRAO/ ORIG/APU DESf DET )

3.3.90.30.0000 MATERIALDECONSUMO

E 00000 000aDin7/Ca«) RecusosOfdnános(U«-es)

08.242.06012022 Assistência soi Portadores de DeTidéncia

0,00 10.000,0010.000,00 10.000,CO02730

5.000,00 S.000,00S.000,00 0,00

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E OOCOO 000C«11A37/0CKX) Recirsos Ordir^àrios (üwes) 5.000.005.000,00 0.005.000,0002790

4aooo,oo40.000,00 0,004aooo,oo08 244.0601.1025 Assísiâncla aPaniiias em Situaçâode VUnerabilldade Social

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

40 000,00

144565,36

40.000,00 0.0040.000,00

isaooaoo
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3.3.90.30 CO.OO MATERIW.DECONSUMO

E 00000 00004)1/07/004» RearsosOrdn^ioslüvres)

20.608.1301.2075 ProQrafTHdePsiojItura
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03020

50.000,00 0,00
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0,00 BO.OOO.OOaaooo.oo 80.000,00

80.000.00

iaooo,oo

0,008000000

10000,00

80.000,00C0110

10.000,00 0,00

10.000,0010000,00 10.000.00 0.0003170

2&000.00

25.000,00
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25.000,00
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3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

10.000,00
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10.000,00

15.000,00
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2266122012064 /^oiProncçâo de Divtigaçâo de Feires enaÁrea doTuriano
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0,0015000.00

15.000,00
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15.000.00 0.0015.000,0003270

1X.0(».00 0,00i3aooo.oo
^ I 13, Secretvia tfc Meio Amúíerte
CO	
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E-Grupo da forte do eiercício/EA - Grupo da fonte de e«fCicios anteriores



Prefeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contas de despesa

Caiculado em; 30/01/2024
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Ôrgâo/Urudadeí Projeto ou Atiwdacte/Corta de ctespesa/Forte de recuso (F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/ OET) Saldo atualValor atualizado Líquido ernperhadoValer ajtaizado

■130.000,00

moDOpOo

i3aooo,oo

iaooo,oo

1X.OOO.OO

10.000,00

0,00136 D^uriarnerAodeMeio/VttiEníe

16541.0801.1056 Obras vcilatke aoMéo/VnbientB

3.390.3000.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 OOOC«31/07/OaDO Reci/sosOrdinárics(ü\res)

16541.0601.2)55 F7sser\eçáoeReaperaçãoAnb(enlal

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 000ÜO1/07/0QDO RearsosOrdinâ-ics(Uvres)

E 00565 0555/999^00/00 SANEPAR - Compensação FinarceiraaoMEIO AMBIENTE da Mmicipio

0,00

10000,00

120.000,00

0,0010000,00

120.000,00

10.000,00

120.000,00

03300

0,00

100.000.00

20.000.00

" 66000,00'

60.000,00

60000,00

100.000,00 0,00100.000,0003370

03380

^14 SscretafiadeCiiturâ ●

138 OepartarrmocbCultira

13392.1301.2047 Atíudades do Depertamectode Cultura

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E CCCOO 000091/07/0010} Recusos Ordnárics (Uues)

0.0020.000,00 20.000,00

60.000,00

60.000,00

60.000,00

0,0063000,00

66000,00

63000,00

0,00

0,00

60,000,000.0060000,00 60.000.0003470

445.208,13 6.477.23649Total Geral 6.891.909,00 6.922.446,62

Cnt»losdese[eçãD.

Ddadocâcüo 3C/01/2Q24

Orgão entre: 01 e14

Natureza de despesa ertre: 3 3.90.x.00.00 e 3.3.90 30.00.00
Somente cortas cem salda

c=>

30/01/2024 15;CS:07ErrtÜdopor: JONES ROBERTO KINNER. na <«-sáo; 5533q
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-matI: pianalto(ô)planalta.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO ● PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° ...../2024

DATA DA REALIZAÇÃO: ..../ /2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis r\° 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal. Luiz Carlos

* Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender á solicitação da Secretaria

Municipal de Administração, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação

de empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis; Ôleo
Diesel S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a

frota municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2024 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: wvw/.comprasaovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro de

2023 e n'^ 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no

Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
preços,

www.comprasqovernamentais.qov.br.

1

1.1.

de exclusivamente por eletrônico, endereçosera meio no

Página 1

PWT5



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
2024 às OShOOmin,

condições descritas neste Edital.

1.2. de

no site www.comprasaovernamentais.qov.br. nos termos das

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de

empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel
S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.

2.1

^ 2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. qov.br/licitacoes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor

ou pelo e-mail:
iicitacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

2.5

de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibil-dade de lances negativo) do(s)

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

ou para solicitar

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo
de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, á Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto -
eletrônico:PR, ou encaminhadíis através

licitacao@planalto.pr.qov.br.

de e-mail endereçono

4.1.2

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado

último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou Impugnação
ao

^ 4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO

divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar
e sua

a

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

e procuração, na

Página 3
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo llcitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
eletrônicoda pública,sessão campo específico

v/ww.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -
PR, ou encaminhadas através de e-mail

sítioem no

endereço eletrônico:no

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

— 5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de
abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão'dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros,
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

atos praticados diretamente óu por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou (íiitidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

em seu

os
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USO indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na

forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em quaíquer esfera da Administração Pública;

5.4

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País. se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como
as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem
como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou traoalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sítio vtfww.comprasgovernamentais.aov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2 no

Página 5
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O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiroè.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsa .^eis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

^ 6.5

6.5.1

no momento da habilitação

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos terrros de ajustamento de conduta
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpie plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

li - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIIÍ, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assínalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

mesmo que

—. 7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação, anteriormente inseridos no sistema, atê a abertura da sessão
pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o

caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

0

sua

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a Fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8.1 A abertura da sessão publica deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://vmw.qov.br/comDras/pt-br.

8

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).
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8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos

prejuízo dos atos realizados.

sem

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

^ (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/Dt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma;

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

^ 8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive nc caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamente o disposto nos arts. 5°. 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a
regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:
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8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da

licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos

que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não íhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
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8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

0,01 (um centavo de real).
\

I

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão publica, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

^ EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta
pelo sistema, será admitido

licitacao@planalto.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

0 envio do respectivo arquivo para o e-mail

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo jusio motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por pa-le da licitante.
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9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior náo será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo

preferencialmente; Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo
com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa
redigida com clareza, sem emendas rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes

vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de
validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem
a integraíidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

na

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
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9.4.1 O Pregoeíro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que

nào poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementaçào de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível
se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SIGAF, podendo abranger o Nível

I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação
as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°
123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em;

090057
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10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

10.4.1.2

limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comerciai da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16,

de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

\vww.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias

da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judiciai ou

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
10.4.2.2.3

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

ÍI01I058
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10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.1

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

10.4.3.6

Tempo de Serviço (FGTS):

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDTL nos termos

da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimpüdos perante a Justiça do Trabalho,

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

^ apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as emp'esas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem

de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
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10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1 Certificado de posto revendedor junto à ANP (Agência Nacional de Petróleos)
plena validade;

em

10.4.9.2 Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão
competente local da sede da proponente;

10.4.9.3 Declaração de Localização e Funcionamento da Empiesa.

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas, a
contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

os

10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior na o será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

000060
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10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
^ 10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele

encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,

no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de "anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessívamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites'
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

Ü00061
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11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Náo serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

! - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
— III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e. sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da pioposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digitai ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

em
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11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatanente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 1)00063
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13.9 O prazo para apresenlação de contrarrazões ao recurso peios demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos ii'ísuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

^ comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por melo do sistema eletrônico {“chat") ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadasti ais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO R HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

üflfinfiA
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15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

-- 15.1.3

aquisição do objeto licitado.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

16 DO RECEBIMENTO

16.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuado no estabelecimento da

CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.

16.2. No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo;

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento.

^ 16.3. O combustível, fornecido pela CONTFIATADA deverá se" de boa qualidade sem nenhum

tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

17 DAS OBRIGAÇÕES
17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital;

a) seus

b)

c)

d)

e)

MüM5
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f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela contratada:

17.2 São Obrigações da CONTRATADA/ DETENTORA DA ATA:

Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,
operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros
prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens

^ do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu
pessoal.

a)

b)

A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a

quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto,
desde que haja saldo remanescente.

Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

c)

d)

e) A CONTRATADA se lesponsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão

pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

^ quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos
de quaisquer naturezas do presente contrato.

Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais; ●

f)

g)

h)

i)

í

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

ÜMM6
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da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as ceitidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até

que o problema seja definitivamente sanado.

^ 18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação:

sao

DOTAÇOES

Conta da

despesa

Funcional programática Destinação de recurso

' 3.3.90.30.00.00.0000000050 01.102.04.122.0402.2012

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas

ti00067
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seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado

alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

^ 19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

^ obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do
contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demair; documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
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despesas, sendo que a atualização não retroagíra a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do Contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,

bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor
que reflito as condições de mercado.

DAS CONDlÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual. L

^ 20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
ocorra

20.4

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

MM69
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contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMiNiSTRATIVAS

21.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
^ item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

—^ 21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (arí. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b",
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

sempre que na o se justificar a imposição de

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

liMJo
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona. a muita

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

^ 7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da-CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133. de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicia!, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficiai.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

D00071
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contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

— e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

í

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

^ ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
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22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável. h

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

^ 22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de; quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

000073
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24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for iegaimente

obrigado. 1
i

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público munfcipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
i

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecímento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federai de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTFRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa
-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico wvvw.diariomunicipal.coni.br/anfiD/. e
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no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
vwvw.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão serr.pre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

^ 26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado
a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

^ 26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos. i

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela efaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

em
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26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável
termos do art. 71. da Lei n°. 14.133, de 2021.

nos

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
0 disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://wvw.comprasqovernamentais.aov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do
Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão ticitador, por interpretações errôneas
inobservâncias.

as

0

ou

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer
^ alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-maiis que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeirc no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada

após decorrido, no mínimo 24h^>^r^e^ g
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e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE. O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

^ 26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;

Modelo de Declaração Unificada;

Modelo de Ata de Registro de Preços

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
090077
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

/2024

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com
viagens de ida/volta à Curitiba-PR V

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria

Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de
Assistência Social, Secretaria Municipal de Industria Comércio e Turismo e Secretaria

Municipal de Esportes.

1.1.

2. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24
horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para

^ abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de ida/volta à
Curitiba-PR, para aquisição contínua e fracionada, conforme demanda do objeto. Para a
contratação do objeto deste documento, deverá ser observada as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos.

2.1.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marli Salete Dickel de Lima, Willian Fernando Kegler, Leonir
Bianchi, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Gilmar Luiz Scherer, Marlise
Diefembach e Gilmar da Silva.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1. A presente contratação se justifica diante da necessidade de abastecimento da Frota

Municipal, viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas diversas áreas de

atuação (assistência social, saúde, educação, esporte, etc.), e também para o deslocamento
dos representantes do Poder Executivo municipal para o cumprimento de agendas na capital
do Estado, bem como de servidores com vistas a capaoitações/trei namentos buscando

OOOÜ78
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melhorias e desenvolvimento ao Município de Planalto.

4.2. A contratação também decorre da necessidade de transporte de pacientes para Curitiba -

PR e municípios da Região Metropolitana, em busca de especialidades médicas. Sendo assim

é de suma importância a aquisição dos combustíveis para que não haja interrupções nas
atividades.

4.3. O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de Combustívellocalizado entre o KM

330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná, região esta em que, de acordo com

o consumo médio dos veículos, é possível sair do Município de Planalto com o tanque cheio,

abastecer, ir até a capital do estado e voltar até o posto de combustível para abastecer

novamente e retornar ao município.

4.5. Os valores máximos de cada item foram definidos através do valor médio obtido através

orçamento, pesquisa no Banco de Preços e no Compras.gov.br, e contratos da administração

pública, que seguem em anexo a este Termo de Referência. Não foi realizada pesquisa no

aplicativo menor preço, devido ao não funcionamento do mesmo no período da formação dos

preços.

4.5.1. Optou-se pelo lançamento pelo valor médio, por ser um produto de valor flutuante no

mercado, sendo que o mesmo será verificado no dia da sessão pública, a fim de não haver

sobrepreços na licitação.

4.5.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021 e do

Decreto que regulamenta a matéria.

4.6. Servidor responsável pela cotação de preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

5 DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

CATMATitem Objeto Quant. Unid. Valor

Unitário

Valor Total

01 Gasolina Comum 10000 LT R$ 5,82 R$ 58.200,00

Óleo Diesel S1002 5000 R$ 6,16 R$ 30.800,00LT

O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$ 89.000,00 (oitenta e
nove míl reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO

6.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuada no estabelecimento da

CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.
No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de

abastecimento contendo:

a) Número da placa do veículo;

6.2.

D90079
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b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento: (para ficar mais fácil o controle por parte das

secretarias).

O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem nenhum

tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

6.3.

6.4.

6.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, com a

"^'apresentação da respectiva nota fiscal;
6.6, O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenadorde despesa por improbidade administrativa.

6.7. As empresas interessadas em participar do certame deverão estar localizadas

entre o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná.

6.8. Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

6.9. A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens

do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu

pessoal.

6.10. A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

—V funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a

quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto,

desde que haja saldo remanescente.

7.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n‘’14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm,

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

Planalto - PR, 30 de janeiro de 2024.
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Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administra ção

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Marlise Diefembach

Secretária Municipal de Industria, Comercio e Turismo

Willian Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

DOOÜSI
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EDITAL DE PREGÃO N®

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos perter^centes a frota municipal, com

viagens de ida/volta à Curitiba-PR

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPF...

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta.cargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° /2024 em epigrafe que tem

por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com
funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis; Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens
de ida/volta à Curitiba-PR, em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município,
conforme segue;

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação' das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

090082
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de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

090083
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com
viagens de ida/volta à Curitíba-PR

ANEXO-ill

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante lega.’ infra-assinado, que:

com sede na

^ ( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempiesa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

000084
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2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos e/n nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo IS*" da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n°

e CPF n° , cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pelaé

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

, portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrat o.

72024 e

IÍ00085
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de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N«

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com
viagens de ida/volta à Curitiba-PR

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

dias do mês deAos do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto, inscrito

no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, nos

termos da Lei Federai n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar Federal n°.123, de

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de
2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de
2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das
propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO n°
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto, em ,

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

por deliberação da Pregoeira,

, sediada na 			

inscrita no CNPJ sob o n°

, na cidade de
Estado do

Estadual sob o n°.„.

representada por seu sócio administrador Sr. .

e do CPF n®	

e Inscrição

, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato

, portador do RG n®

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel
S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR, para fornecimento eventual e

parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da
Administração Municipal e de acordo com o edital.

000087
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1.2. Descrição:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de

condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador

do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n® 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

(■ )■

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no
Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei n°14.133/2021.

{

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

00d088
3.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será realizado no estabelecimento da

CONTRATADA no período de 24(vinte e quatro) horas, conforme necessidade do Município de

3 Página 44



município de planalto

li"
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CAl"’

município de

PLANALTO

Planalto.

3.2. No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo:

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento.

3.3 O combustível fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem nenhum

—^ tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

CLAUSULA QUARTA - CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega,
para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha
romaneio é assinado.

0

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução.

4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do

prazo a ser determinado, a correção necessária.

com

4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,

será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTOFIA DA ATA faça a
substituição. Este prazo inic:ar-se-á a partir da data da notificação da DETENTOfRA DA ATA. A

DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, ás suas expensas, o item do objeto que for
recusado.

4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

1)00089
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4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade

dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado

pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o

recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.1. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a

indicação da Secretaria Municipal solicitante. no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,

contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato

do recebimento não importará na aceitação.

CLAUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1 Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros
prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
5.1.2 A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens

do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu
pessoal.

5.1.3 A Detentora da Ata deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a
quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto,
desde que haja saldo remanescente.

5.1.4 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

5.1.5 A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos

de quaisquer naturezas do presente contrato.

5.1.6 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem ne;cessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes tía aquisição.
5.1.7 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

correrão

1/00(190
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5.1.8 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,

responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.1.9 A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

5.2. Cabe à Contratante

5.2.1 Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.2.3 Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

5.2.4 Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

V

no

5.2.5 Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

5.2.6 Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela Detentora da Ata;

em

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e

após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta
bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fisoal eletrônica da

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583. Centro, '^lanalto-PR.

empresa que

n'

090091
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6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou oficio) e número do

empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
descrição constante da Ata oe Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimpiemento da

DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por

conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçào de recurso
00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007

05.115.15.452.1501.1051

3.3.90.30.00.00.00000

00600 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661,2201.2062

13.136.18.541.0801.1056

3.3.90.30.00.00.00000

03300 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

6.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a

conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA Dli REGISTRO DE PREÇOS

«00092
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7.1. Caberá ao(a) Sr(a)
CPF/MF sob o n°	

(nome indicado na Declaração Unificada ANEXO II!)

portador(a) do R.G. n° e inscrito(a) no

representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se por:

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para
sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da Secretaria

^ Municipal de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a execução do
objeto.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro
^ de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária o servidor

Amauri Machado de Mello para junto ao representante da detentora da Ata, solicitar a correção
de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no

prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata, para aplicação das
penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução.
8.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

ser
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8.2.1 - A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que

atendidos os seguintes requisitos:

—^ I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada

alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de
preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre
que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão

do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise
e deliberação a respeito do pedido.

8.5 “ Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento

^ do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
edital.

8.6 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.

8.7 - Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8 - Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9 - Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10 - Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura

000094
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da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento

estimado para a contratação,

inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11 - Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO
9.1 - O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses: I - Quando o fornecedor:
a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV
do art. 156 da Lei Federal n°14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancia! alteração das condições de mercado.

- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses;

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata. devidamente demonstrado; e

^ IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3 - No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4 - O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

9.2

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

iíhiims
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

—' 11 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e' f’, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
^ Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

0

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTF^TANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

com a
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acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias. contados da
comunicação oficial.

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

o

no

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

, ou em

íiliM7
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10.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
i

10.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
^ 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

ao

âffii0O98
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entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

13.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da

entrega das vias originais prevista no item anterior.

13.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios

—^ de teoria gerai dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei
n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.

13.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° /2024 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.

13.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão n° 72024

13.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.	

^ -, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

Excelentíssimo Senhor

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dü FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Lega!

Prefeito Municipal
CPF n°

000099
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

72024

72024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com
viagens de ida/volta à Curítiba-PR

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTFiATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado. o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis. 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF

sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

designado CONTRATANTE e de outro

com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°.

neste ato representado pelo(a) Sr. (a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

seguintes cláusulas e condições.

portador do

72024, mediante as

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa
com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e

Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR conforme a seguir:

Item n® Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo
de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°
eventuais anexos dos documentos citados.

/2024, a proposta da CONTRATADA e

liOOlOO

3 Página 56



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TU

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
«><v «ar AM0XV*/

CLÁUSUl SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo com

as conclusões do Pregão Eletrônico n°
aos contratos administrativos.

72024, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimpiir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para
menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado
alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

1)

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação
a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os larces ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

90C101
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
^ fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais. r

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as
novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
retroativo.

uma

preços.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

ou

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

D0C102
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definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
^ município, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

o

recursos

DOTAÇÕES
Conta da

despesa
Funcional programátíca Destinação de recurso

00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

Ü90103
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01110 07421.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Faíura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federai, Estadua’ e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrei a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QU/aRTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o car,o) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuada no
estabelecimento da CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.

«00104
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de

Combustível localizado entre o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná,

com funcionamento 24 horas.

PARÁGFRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa

qualidade sem nenhum tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

PAFÍÂGRAFO SEGUNDO - Cabe a CONTFRATADA responsabilizar-se inteiramente

de reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora

da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e
nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

danos causados aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou
equipamentos operados por seu pessoal.

^ PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de

greve de seus funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis,

garantindo a quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de
cada objeto, desde que haja saldo remanescente.

PARÁGRAFO QUINTO - Independentemente da aceitação,
qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração
nas suas características.

nos casos

ou

A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos

0 adjudicatário garantirá a

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas

ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto
e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos
pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos
de quaisquer naturezas do presente contrato.

correrão
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Responsabilizar-se civi! e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARAGRAFO OITAVO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais; í

^ PARÁGRAFO NONO - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,

que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar
desperdício.

PAFÍÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racionai

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PAFÍÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados tocas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGF^FO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

0

- Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

se
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PAFRÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando

0 desperdício de água.

PAFÍÂGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas

de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo

de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PAFRÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGíRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGF^FO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGíRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento
aproveitamento; y

e seu

PARÁGFÍAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade como:

lliÜLÜ)?
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digitai, a
fim de reduzir a impressão de documentos:

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a

função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e

da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e praze estabelecidos.

PAF^GRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
^ contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificaçõe.s do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° V2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento:

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimfínto da prestação obrigacional
incluindo mão-de-obra seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar

mesmos:
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necessário:

g) nnanter, sempre por escrito com o CONTFíATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deve’'áo ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024, durante a vigência do Contrato.

1

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, ros termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

_ PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTfRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b",

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

lli - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e' f’, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

U00109
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1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona. a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

^ será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°. da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulatívamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGFíAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

^ CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

ao

ser

1)0(1110

J Página 66



município de planalto
CNPJ:76.460.526/00ÚM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(a)planaftD.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

gLANALTQ

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficiai.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
^ n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito
CONTRATADA, observados, em todos os casos

ser

com a

o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por eíe aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
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obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES ÇONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou

^ supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior
decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem ccmo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

. e

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou rrodificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
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desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso l\/, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comerciai Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

Código de Defesa do

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021,
^ e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

como

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algucn ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

üOífll.s
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PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a
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necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos
aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato' acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,
atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

^ PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor -
princípios gerais dos contratos.

^ n°14.133/2021 as

e normas e

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
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reiativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

c)

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

—^ Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digita!

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obhgando-se

por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

^ domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - Pr, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAI.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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PARECER JURÍDICO N2 06/2024

PROCESSO N.2 : /2024

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de

Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social,

Secretaria Municipal de industria Comércio e Turismo e Secretaria Municipal de Esportes.

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24 horas

para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel SIO e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo

de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com

vistas à realização de REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel SIO e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens

de ida/volta à Curitiba-PR, mediante aquisição contínua e fracíonada, conforme demanda do

objeto, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 22/02/2024, Estudo

Técnico Preliminar n^ 06/2024 (fl. 02), e Termo de Referência (fl. 07).

O Pregão não foi numerado.

Na sequência, em data de 28 de fevereiro de 2024, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 12, inc. I e íl da

Lei n.2 14.133/21.

1.

2.

3.

4. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.5.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA



ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira gerai, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida

a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que

detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito

municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

O processo administrativo em tela carece de completa formalização, havendo

necessidade de numeração do pregão. Saliente-se ainda, que "dar forma processual" aos

documentos significa numerar e rubricar todos os documentos encaminhados, fazer constar a

assinatura do servidor do protocolo, historiando e se responsabilizando pelo processo autuado,

o qual deve ser numerado (número do processo).

O art. 6^, inc. XLI, da Lei nS. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.

Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que

possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para

a licitação pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 2^, da Lei n^.

14.133/20214).

6.

7.

8.

9.

10.

Verifica-se ainda, que na contratação em tela não há como se apurar, de plano,

se será necessária toda a quantidade pretendida, havendo, assim, o objetivo de realizar

contratações futuras, mostrando-se adequada a adoção do procedimento auxiliar de Sistema

de Registro de Preços, nos termos do disposto no art. 82 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo

Técnico Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de

Referência demonstrando a necessidade da contratação' e contendo todos os dados

informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6^, inc. XXIII. e do art. 18, inc. I e § 1®, ambos

da Lei n^. 14.133/2021.

11.

12.

E de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis

orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo

abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive

aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal 14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

13.

14.

PARECER JURÍDICO 2
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Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a necessidade

da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente, demonstra a

necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a

quantidade pretendida, através do levantamento do consumo de combustível para viagens à

Capital durante o ano de 2023 para o abastecimento dos veículos em viagens à Capital do

Estado com locomoção de servidores em capacitações e treinamentos, locomoção de usuários

do SUS em tratamento de Saúde com vistas a garantir a prestação dos serviços de maneira

continua e satisfatória dos diversos setores que compõem a Administração Pública, com maior

eficiência no desenvolvimento das atividades e economia para o Município.

Para justificar o preço da presente aquisição, foram juntados ao Termo de

Referência orçamentos recebidos de empresas especializadas, contrato similar de outro órgão

púbico, pesquisa no Banco de Preços e no Compras.gov.br, sendo que o preço que a

Administração está disposta a pagar corresponde à média dos preços pesquisados, de acordo

com a planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há sobrepreço e, dessa forma,

atende as disposições do Decreto Municipal n2. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos

preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa

e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação;

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para

assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e

quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o

atendimento ao art. 150 da Lei n.^ 14.133/21;

O art. 25 da Lei n.^ 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e ò gestão

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o

objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes

(habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f)

as condições de participação ao certame; g) as orientc*ções acercada interposição de

impugnações e recursos administrativos; h) as sanções administrativas de descumprimento; i)

as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições de pagamento; entre outras

disposições específicas e os anexos necessários para perfectibiüzar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez

que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao disposto

no art. 48, inc. I e III, da Lei Complementar n.2 123/06, alterado pela Lei Complementar

n.2147/14, que Impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3),

15.

16.

17.

18,

19.

20.

21.
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restando restam observadas também as disposições do art. 42 da Lei n®. 14.133/2021 e do

Decreto Municipal n2. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei nS.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,

posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa,

sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e

semi-integradas.

22.

No tocante a minuta da Ata de Registro de Preços, consigno que a ata deve

contar no mínimo os seguintes elementos: - Qualificação dos fornecedores cujos preços foram

registrados; - O Objeto licitado e seus detalhamentos, inclusive caso a licitação tenha sido

efetuada por itens, deverá constar todos os itens e vencedores. Outra forma é, na ata,

mencionar o objeto de forma sucinta e clara, direcionando ao termo de referência para ter

acesso aos detalhes do objeto. Nesta hipótese, deverá constar na ata, por exemplo: "objeto:

aquisição de material de expediente, conforme termo de referência". - As condições de

execução do objeto; - Preço unitário e, se for o caso, tratando-se de edital que tenha autorizado

cotação por lote de quantidades mínimas, o valor do lote; - Procedimento para formalização de
futuros e eventuais contratos administrativos decorrentes da Ata; - Órgão gerenciador e
órgãos participantes; - Quantitativo máximo estimado para órgão Gerenciador, órgãos

participantes e, caso o Gerenciador admita a adesão dos órgãos não participantes (caronas), o

quantitativo máximo estimado para aquisição pelos caronas. - Prazo de validade da Ata (até 12

meses).

23.

Analisando-se a minuta da Ata de Registro de Preços do anexo IV (fl. 87),

entendemos que esta contem as exigências mínimas previstas, o que por colaboração requer-se
a devida conferência.

24.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de

contratação encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto

Municipal n2 5.581/2023 e demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as

seguintes providências próprias da fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de

escala;

25.
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i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde aue
observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos,

b) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a

realização da presente licitação;

c) O Pregão Eletrônico deve ser numerado.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e

dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da

lei n5. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 19, da lei ns. 14.133/2021),

além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme

determina o art. 29,1,6 da Instrução Normativa n.9 37/2009, dp TCE/PR, respeitando-se o prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e observando-se as regras de contagem de

prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n9.14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as

providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

72.

73.

74.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 29 de fevereiro de 2024.

Dotiimetifo asiitidclo digilílmente

PATRIQUEHATTOSDREY

Data; 29/02/2024 17;Í7;5aHJ300goubi
Mtps;//«alidar.«i.BOV.lít

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 29 de Fevereiro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA; Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO ELETRONÍCO que tem por

objetivo REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e
Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota
municipal, com viagens de ida/volta á Curitiba-PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas

alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 076/2024.

Encamínhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

l\ 0\ l t . O

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

000122
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N'’ 002/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N® 012/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/03/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA; às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni,

^ torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de

Administração, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa

com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Ôleo Diesel S10 e

Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

15 de março de 2024 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasaovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

^ e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n“ 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no Diário

Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
preços

www.comprasqovernamentais.qov.br.

de exclusivamente por eletrônico. endereçosera meio no

Página 1
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 15 de março de

2024 às OShOOmin, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de

empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel
S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licita coes/.

2.2

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor

de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacaoí5iplanalto.pr.qov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

4
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valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia úti! anterior à data da

abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasaovemamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis. 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último

dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4

que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão de contratação

quando o substituir, nos autos do processo de licitação. ,

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

2 Página 3
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4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico www.comprasaovernamentais.aov.br

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira
e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro,

Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licitacaof5)planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar
n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma

da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito

^ Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

5.4

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas ejurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem
* como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista;

DO CREDENCIAMENTO6

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

\AAATW.comprasqovernamentais.qov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

1 Página 5
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6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SiCAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5

6.5.1

momento da habilitação

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Página 6
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III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°,

da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

^ previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o

caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

Página 7
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7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma

que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

^ documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão publica deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e

na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro é as licitantes ocorrerá mediante

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.
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8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chaf

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

^ seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento,

^ ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da

licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes (3u com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

1 Página 9
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8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que
ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

0,01 (um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.
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8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão publica, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio

de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planaito.pr.qov.br,

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que sè referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
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concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferenciaimente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,

com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

^ devidamente datada e assinada pelo representante iegal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conterá descrição completa dos itens/lotes vencidos,

marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de validade da

proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integraüdade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme

modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não

poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.
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9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABÍLITAÇAO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível

I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IVe VI, em relação aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar

documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação as empresas

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto soda!” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

10.4.1.2

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de responsabilidade

10.4.1.3

de Mícroempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

Em se tratando de Mícroempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

3 Página 13
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10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando

for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura

da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado Há mais de 3 (três) meses da data

* de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa

* ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

10.4.3.2

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.3

10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado:

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

10.4.3.4.1

objeto licitatóho, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda SVIunícipal. relativa aos tributos
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10.4.3.6

de Serviço (FGTSl:

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo

10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos

da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e

alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Editai, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,

a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

* 10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1 Certificado de posto revendedor junto á ANP (Agência Nacional de Petróleos), em plena
validade;
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10.4.9.2 Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão

competente local da sede da proponente:

10.4.9.3 Declaração de Localização e Funcionamento da Empresa.

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão

* de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos
indicados nos subitens 10.4.1 a 10.4.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o licitante

deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4.1 e de 02 (duas) horas, a

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

000138
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10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser encaminhados

a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000, no prazo

estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.
I

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e procedimentos previstos
em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao

autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites'
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

^ 11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimenro das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.
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11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

^ 11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°,

§1°,eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

^ 11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio lega! de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação r

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
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13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.aov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
000141
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14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor. ^

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3

aquisição do objeto licitado.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

16 DO RECEBIMENTO

16.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuado no estabelecimento da

CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.

1)00142
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16.2. No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo;

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento.

16.3. O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem nenhum

tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

17 DAS OBRIGAÇÕES

São Obrigações da CONTRATANTE:

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;

Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela contratada;

17.1

a)

b)

c)

d)

e)

f)

17.2 São Obrigações da CONTRATADA/ DETENTORA DA ATA;

Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,
operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens

do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu

pessoal.

a)

b)

A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a

quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto, desde
que haja saldo remanescente.

c)
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Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes

sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis,

lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos

causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer

naturezas do presente contrato.

Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 0 qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

d)

e)

^ f)

g)

h)

i)

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da

— Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA^

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação: V

DOTAÇÕES
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Conta da

despesa

Funcional programátíca Destínação de recurso

00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01750 1 3.3.90.30.00.00.0000008.124.27.812.2701.2069

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês. ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
—^ seguintes ocorrências;

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

ÜM145
Página 23



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das

penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o reaünhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo

com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,

sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos, a

Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento
a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir, bem

como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor que reflito

as condições de mercado.
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20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ào no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.2

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período

20.4

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento
convocatório.

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legai da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido

no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa

de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras

sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato; í

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

* I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e", T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

^ contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).
000148
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21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (arí. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uíeis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

"" eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTFRATADA poderá ser recolhida

adminisírativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTF^TADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n"^ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

^ (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
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22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federai n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as



município de planalto
CNPJ:76.460.526/0C0M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianaito(a)pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO PARANÁ

município oe

BLANALTO

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n®. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da

Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficiai dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no

Portai de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.gov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar
a decisão.
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26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações

no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de qualquer menfeagem enviada ou emitida pelo

Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos

^ solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal

na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em contrário,

espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos
—- termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório Induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado

o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://w\wv.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do

Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

i.;

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão íiciíador, por interpretações errôijieg^tjJ^ ^
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inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia úti!

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

1ÍLU54
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26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente
o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Ata de Registro de Preços
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, 01 de março de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

000155
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EDITAL DE PREGÃO N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com

viagens de Ida/volta à Curitiba-PR

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

i.

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria

Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de

Assistência Social, Secretaria Municipal de Industria Comércio e Turismo e Secretaria Municipal

de Esportes.

1.1.

2. OBJETO:

2.1. REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com funcionamento 24

horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina Comum, para

abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens de ida/volta à

Curitiba-PR, para aquisição contínua e fracionada, conforme demanda do objeto. Para a

contratação do objeto deste documento, deverá ser observada as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marli Salete Dickel de Lima, Willian Fernando Kegler, Leonir Bianchi,

Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Gilmar Luiz Scherer, Marlise Diefembach
e Gilmar da Silva.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇAO

4.1. A presente contratação se justifica diante da necessidade de abastecimento da Frota

Municipal, viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos nas diversas áreas de

atuação (assistência social, saúde, educação, esporte, etc.), e também para o deslocamento dos

representantes do Poder Executivo municipal para o cumprimento de agendas na capital do

Estado, bem como de servidores com vistas a capacitações/treinam entos buscando melhorias e
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desenvolvimento ao Município de Planalto.

4.2. A contratação também decorre da necessidade de transporte de pacientes para Curitiba —
PR e municípios da Região Metropolitana, em busca de especialidades médicas. Sendo assim

é de suma importância a aquisição dos combustíveis para que não haja interrupções nas
atividades.

4.3. O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de Combustível localizado entre o KM

330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná, região esta em que, de acordo com

0 consumo médio dos veículos, é possível sair do Município de Planalto com o tanque cheio,

abastecer, ir até a capital do estado e voltar até o posto de combustível para abastecer

novamente e retornar ao município.
4.5. Os valores máximos de cada item foram definidos através do valor médio obtido através

orçamento, pesquisa no Banco de Preços e no Compras.gov.br, e contratos da administração

pública, que seguem em anexo a este Termo de Referência. Não foi realizada pesquisa no
aplicativo menor preço, devido ao não funcionamento do mesmo no período da formação dos
preços.

4.5.1. Optou-se pelo lançamento pelo valor médio, por ser um produto de valor flutuante no

mercado, sendo que o mesmo será verificado no dia da sessão pública, a fim de não haver

sobrepreços na licitação.

4.5.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021 e do

Decreto que regulamenta a matéria.

4.6. Servidor responsável pela cotação de preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

5 DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
Item CATMAT Objeto Quant. Uníd. Valor

Unitário

Valor Total

01 461506 Gasolina Comum 10000 R$ 5,82 R$ 58.200,00LT

Óleo Diesel S1002 461552 5000 R$6,16 R$ 30.800,00LT

O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$ 89.000,00 (oitenta e nove
míl reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO
6.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuada no estabelecimento da

CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.
6.2. No ato do fornecimento do produto a CONTRATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo:

a) Número da placa do veículo;
(ÍÚ0157
Página 35



município de planalto
CNPJ:76.460.526/0Ü0M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO
im *!>«■■> —ftiv/

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento: (para ficar mais fácil o controle por parte das

secretarias).

6.3. O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem nenhum

tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

6.4. Independentemente da aceitação, o adjudicatáho garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

6.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, com a

^ apresentação da respectiva nota fiscal;
6.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.7. As empresas interessadas em participar do certame deverão estar localizadas entre

o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná.

6.8. Cabe a CONTFÍATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

6.9. A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens do

órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu

pessoal.
6.10. A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

— funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a

quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto, desde

que haja saldo remanescente.

7.GERÊNC1A E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTFíATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

Planalto - PR, 30 de janeiro de 2024.
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Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Marlise Diefembach

Secretária Municipal de Industria, Comercio e Turismo

Willian Fernando Kegler

Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

Ü00159
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EDITAL DE PREGÃO N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com

viagens de ída/volta à Curitíba-PR

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 002/2024 em epigrafe que tem

por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com viagens

— de ida/volta à Curitiba-PR, em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município,

conforme segue:

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

, fenderecoT vem por meio desta,, CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.
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de 2024.1

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legivel/Cargo)

I
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EDITAL DE PREGÃO N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com
viagens de ida/volta à Curitiba-PR

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

, através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)00162
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2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n° cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pelae

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob.pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do CPF/MF

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 002/2024 e todos os

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

sob n.°

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
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EDITAL DE PREGÃO N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota municipal, com

viagens de ída/volta à Curitiba-PR

REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

dias do mês deAos

no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, nos

do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto, inscrito

termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar Federal n°.123, de

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de

2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de

2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das

propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO n° por deliberação da Pregoeira

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto, em	

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

, sediada na	

........ inscrita no CNPJ sob o n°

doravante designada DEIENTORA DA ATA, neste ato

, portador do RG n°

, na cidade de

e Inscrição, Estado do

Estadual sob o

representada por seu sócio administrador Sr.

e do CPF n®	

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de

empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel
S10 e Gasolina Comum, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR, para fornecimento eventual e parcelado

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração

Municipal e de acordo com o edital.
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1.2. Descrição:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações

com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta

hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do

artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador

do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro

de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

(■ ●).

CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no Art. 84 da Lei
n°14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei n“14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1. O fornecimento do objeto da presente licitação será realizado no estabelecimento da

CONTRATADA no período de 24(vinte e quatro) horas, conforme necessidade do Município de
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3.2. No ato do fornecimento do produto a CONTFÍATADA deverá elaborar uma guia de
abastecimento contendo:

a) Número da placa do veículo;

b) Quilometragem na hora do abastecimento;

c) Quantidade abastecida;

d) A que Secretaria pertence o abastecimento.
I

3.3 O combustível fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa qualidade sem nenhum tipo

de alteração ou adulteração nas suas características.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega, para
efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o
romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da

quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução.

4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo

com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que
os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto,
a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado,

a correção necessária.

4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,

será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA faça a

substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTOíRA DA ATA. A

DETENTOF^ DA ATA ficará obrigada a substituir, ás suas expensas, o item do objeto que for
recusado.

4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

11M167
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4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantira qualidade dos

produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela

Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento

e o período de cobertura da garantia.

4.2.1. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação

da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da

notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato do
recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1 Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

5.1.2 A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens

do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados por seu

pessoal.

5.1.3 A Detentora da Ata deverá fornecer o combustível mesmo em caso de greve de seus

funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis, garantindo a

quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada objeto, desde

—^ que haja saldo remanescente.

5.1.4 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

5.1.5 A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes

sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis,

lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos

causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer

naturezas do presente contraio.

5.1.6 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das

obrigações decorrentes da aquisição.

5.1.7 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
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5.1.8 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município,

a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço,

objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,

responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.1.9 A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais:

5.2. Cabe à Contratante

5.2.1 Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa desempenhar seus

* serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.2.3 Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

5.2.4 Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

5.2.5 Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no edital;

5.2.6 Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela Detentora da Ata;

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da

^ apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da

DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n°
14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou

da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n° 76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação; t
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6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da

DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por

conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 \ 3.3.90.30.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

6.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Caberá ao(a) Sr(a)
CPF/MF sob o n°	

{nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)

portador(a) do R.G. n° e inscrito(a) no

representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se por:
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7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para

sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes

para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da Secretaria

Municipal de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a execução do

objeto.

^ 7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro

de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária o servidor

Amauri Machado de Mello para junto ao representante da detentora da Ata, solicitar a correção

de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo

^ estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata, para aplicação das

penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da Ata.

CLAUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução

dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

8.2.1 - A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

000171

Página 49



município de planalto
CNPJ:76.460,526/0Ü01-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

^ANALTO

8.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores

de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente

impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes
requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário
desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada

* alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de

preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobalória correlata que demonstre que

os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão

do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e

deliberação a respeito do pedido.

8.5 - Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do

registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

^ interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.

8.7 - Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8 - Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9 - Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
8.10 - Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas

condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado
para a contratação, :

inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
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8.11 - Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a

satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1 - O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses; I - Quando o fornecedor:

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

* d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV

do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2 - A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4 - O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no

^ prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

9.3

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; í

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. i/00173
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10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

^ nas alíneas “e”, “f, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

^ de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTR/^TANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das muitas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.
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10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021).

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eveníualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judiciaimente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

“ administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada
a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação
oficial.

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

^ b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n° 14.133, de 2021).

10.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
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das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os daíios relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

^ por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega
da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias
após o seu recebimento.

13.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma
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antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da

entrega das vias originais prevista no item anterior.

13.3. A execução do contratn, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supleíivamente, os princípios

de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei n°
14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.

13.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 002/2024 e a proposta da detentora da Ata
* conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.

13.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão n° 002/2024

13.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo

, Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.	

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

Excelentíssimo Senhor

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

—^ 12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto, de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Lega!

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 012/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e Gasolina

Comum, para abastecimento exclusivo de veícuios pertencentes a frota municipal, com

viagens de ida/voita à Curitiba-PR !

ANEXO - Vi

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado. o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob

0 n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS

BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante designado
CONTRATANTE e de outro .

com sede na cidade de	

CPF n°

, inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 esuas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência

da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 002/2024, mediante as seguintes

cláusulas e condições.

CLAUSULA PRiMElRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa

com funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel S10 e

Gasolina Comum, para abastecimento exciusivo de veículos pertencentes a frota

municipal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR conforme a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo

de Referência, o Edita! do Pregão Eletrônico n®
eventuais anexos dos documentos citados.

/2024, a proposta da CONTRATADA e

000178

Página 56



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

''ciTr.iv

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21. e de acordo com

as conclusões do Pregão Eletrônico n°
aos contratos administrativos.

12024, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para
menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

1)

^ 2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO ~ A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o Intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do

preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTF^TADA deverá apresentar a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

—» fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
retroativo.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele

que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação
de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
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definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da
Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

- PARÁGRAFO TERCEIRO Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente

de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da

despesa

Funcional programátíca Destinação de recurso

00050 01.102.04.122.0402.2012 3.3.90.30.00.00.00000

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00600 05.115.15.452.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000
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01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02030 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal. Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARAGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, li, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

— PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal,

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21. i

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O fornecimento do objeto da presente licitação será efetuada no
estabelecimento da CONTRATADA, conforme necessidade do Município de Planalto.
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PARÁGRAFO SEGUNDO

localizado entre o KM 330 da BR 277 e KM 230 da BR 277, no Estado do Paraná, com
funcionamento 24 horas.

O abastecimento dos veículos deverá ser em Posto de Combustível

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contados a partir da assinatura do mesmo.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DACLAUSULA SEXTA

CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O combustível, fornecido pela CONTRATADA deverá ser de boa

qualidade sem nenhum tipo de alteração ou adulteração nas suas características.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos

de reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora

da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem
reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

ou

PARÁGRAFO TERCEIRO -

danos causados aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou

equipamentos operados por seu pessoal.

A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos

^ PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá fornecer o combustível mesmo em caso de

greve de seus funcionários ou de empresas responsáveis pelo transporte de combustíveis,

garantindo a quantidade mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade contratualizada de cada

objeto, desde que haja saldo remanescente.

PARÁGRAFO QUINTO - Inoependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a

qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração
nas suas características.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas

ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto
e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão

pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer

danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de
quaisquer naturezas do presente contrato.
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PARÁGF^FO SÉTIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da

execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

PARÁGRAFO OITAVO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

PARÁGFRAFO NONO - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que

deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PAFRÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

da água, cu]o(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
^ comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos

que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e

redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia e Água i

PARAGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços. ‘

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando

0 desperdício de água.
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PARÁGíRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de

sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de

água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
^ adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os

potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em

desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por

^ material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao

sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a

disposição finai ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim
de reduzir a impressão de documentos:

Colaborar para a não geração de resíduos e
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferenclalmente a

função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem

legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em

aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PAFÍÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e

da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer á CONTIRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTFRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGFLAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edita! do Pregão
Eletrônico n° 002/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTF^TANTE ou a terceiros, por

SI ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os. entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos
verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 002/2024, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGIRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
^ funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTFRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

^ II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e'

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Cíausula Nona,
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alinea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PAF^GFRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

^ hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTFRATANTE (art.
156, § 9°. da Lei n° 14.133, de 2021).

PAfRAGF^FO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021). sendo que a somatória
das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre
0 valor total do contrato.

PAFRÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGFíAFO SEXTO - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento

^ eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA», além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTFRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
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previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PAF^GRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°. da Lei
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA; f

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
^ e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

i;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a

^ empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n'* 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente
registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou

supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%. (vinte e cinco por cento) do valor
iniciai atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior
decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e,.nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARAGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
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dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou. na gestão do contrato,

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso iV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990-Código de Defesa do Consumidor,

no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda
^ que não explicitadas.

ou que

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e

ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.
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PARAGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito
Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ÁNTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
i

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
^ terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos.
etc.

f..

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência

da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas

exercer a
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que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

as ocorrências

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n^14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, :subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

-- a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTF?ATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmenle advirem de prejuízos causados
a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cincol
dias após o seu recebimento.

MÍÜ93
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d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de

dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por
si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - Pr, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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04/03/2024. 07;41 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO ELETRÔNICO” N*» 002/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de Abril de 2021,
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n" 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n° 002/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa com funcionamento 24 horas para fornecimento de
combustíveis: Óleo Diesel SIO e Gasolina Comum, para
abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a frota
municifíal, com viagens de ida/volta à Curitiba-PR.
VALOR TOTAL: RS 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 15 de Março de 2024, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto, através de solicitação
licitacao(^planalto.pr.gov.br
www.comprasgovernamentais.gov.br
SISTEMA

www.comprasgovemamentais.gov.br

em

e-mail:via

através doou site

ELETRÔNICO:

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:3B40A949

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/03/2024.Edição 2973
A verificação de autenticidade da matéria pode ser fei a
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

00(1195

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/3B40A949/03AFcWeA5Uc-6vop0fB4Zb_8LuDNVPU -9hMS6tBcSS-tm7ZwwLfbFpX3STi5V3mB... 1/1
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MUNICÍPIO D{ PLANALTO

AVISO DE UCITAÇÃO

‘PRÍGÂO ELETRÔNICO' N? 001/2024
MuiiidpiodcPbnalio

Praça SàoFranckode \ssií, 15S3.
155.'3^000 ● Planalto - Paraná

RíilLTAnO DK !NHXIG1BII.1D\DK F HOMOLOGAÇÃO
INEXIGÍ8ILIDADEN'*flfl2.'2(124

O MUNICÍPIO OE PLANALTO fa: saber aos interessados que com base na Lei

Federal n^ 14.133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n* 1583, fará realizar Licitação na Modal dace PREGÃO
ELETRÔNICO sob n? 001/2024, conforme descrito abaixo:
OBIETO; Comrat3ça'o de emoresa visando a aquisição de caminbào caçamba

basculante novo/zero km, 4x2, ano/modelo mínimo 2023/2024. para atender

35 demandas da Secretaria Municipal de Agricultura deste municípia ce

Planalto FR, conforme Termo de Convênio N* 944896/2023.

VALOR TOTAL: RS 624.41X1,00 (Seiscentos e vinte e quatro mil e quatrocentos

reais).

0 MUVíClPiO DE PLaVALTO, na íomai' an. ik í\\ dt Lei t
EXTR.ATU de contrato N' 079 2024

i.N'EXIGlBiUDADEN"002:-:i};4 !4,;.’j 2021. esoas alieriçòes pcstóriMes. confoniie Aia dn Processcí de Chairimetur

Piblicu rf ÔÜ42023. optua pela itickisibilitbde d; Itcilação a despesa abaixo
í^p£eilIoaJa.D.aT.ADA \SSI.N'.ATI'R.\;Ô) dsinarç('de2fl24.

CONTRATANTE: MLMCiPlO DE PL.AKALTO.
contratada; CRISGUEI TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

LTDA.

OBJETO; Contratação de empn:sa visa.ndo a prestição de >emico de

Tninspotie Coletivo Rccoviário Intemiiiiiieipai de Pa3>aye:ros. para
atender, DE FCíR-MA HA ENTUAL, a demanda conforme iieutssidade das

Secretarias Municipais de Planallo-PR,
Valor TOTaL; RS!9I.8(iO,OCi fcemo e noventa í um mil c oitocentos

reaisi,

PRAZO DF ATCÈNCIA; 12 (Jo/ej meses.

OBJETO: Cootraiaçào de empresa especiilizjda visado a presiaio de sema de

Transporá; Coietivo Rodoviário Inierniiinicipal de Fissaneiros, para aictider, DF
FORM.\ E\'EMI!aL. ü detwnda conforme ticcejsièè das Secreurias Municipais d;
PÍJixiliü-I*!}.

EMPRES A: CRiSGUEL TRANSPORTE DE PASSAG-IRüS LTDA

\'aLOR; R594MÍ/R) (noventa etjuatro mil e auii'Jtenfns reais).
D.ATA:2Sileíe-vereirode2ü24.

ABERTURA DAS PROPOSTAS £ RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 14 de Março

de 2024,3 partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital ooderá ser obtido junto ao

Setor de licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Municíp’0 de Planatto, através de solicitação ua e-mail:
atravéslicitacao@planalto.pr.gov.br

www.ccmpr3sgovern3menl3i5.gov.br

SISTEMA ELnRÔNICO : www.comprasgovernanentaisgov.br

sitedoou LlilZ CARLOS BONÍ

Prcieib Municipal
UÜZCAR1.0S BÜNl

Prefeito Muii cipal
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LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DÊ PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
'PREGÃO ELnRÕNICO^ffOOZ/JQlCt t-. ^irfl

. a

O MUNICÍPIO OE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n? 14,133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n? 1S83, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n?002/2024, conforme descrito abaixo;

OBJETO; REGISTRO OE PREÇOS visando 3 Contratação de empresa com

funcionamento 24 horas para fornecimento de combustíveis: Óleo Diesel SIO e

Gasoina Comun, para abastecimento exclusivo de veículos pertencentes a

frota municipat, com viagens de ida/volta à Curitiba-Pfi.

VALOR TOTAL; R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 15 de .Março
de 2024, a partir dasOPhOOmin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Munidoío de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de ^lanaitc, através ce solicitação via e-maii:
i.citacao@planalto.pr.gov.pr

www.comprasgovemamentals.gov.bf

SISTEMA ELETRÔNICO: wwwccomprasgovemamentais.gov.br
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